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PROJETO DE LEI 	 01- 0126 / 2014 	 DE 	 2014 

MATÉRIA LEGISLATIVA: 	 PL 	01 - 0126 / 2014 	 DE 	26/03/2014 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 SANDRA TADEU 

EMENT A:  CONCEDE ISENÇÃO DE IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 

NATUREZA - ISS PARA OS SERVIÇOS QUE ESPECIFICA, NA CIDADE DE 

SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 
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Adelina Cicofs. - 

RF 100 406 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

PROJETO DE LEI N° 01 - 
01- 00126/2014 

"Concede Isenção de Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza — ISS para os serviços que 
especifica, na Cidade de São Paulo e dá outras 
providências". 

• A Câmara Municipal de São PauloDECRETA: 

Art. 1° Ficam isentos do pagamento do imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISS 
os serviços relacionados às obras públicas constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 
7.19 da lista do "caput" do art. 1° da Lei n° 13.701 de 24 de dezembro de 2003. 

Parágrafo único. A isenção referida nesta Lei não desobriga o beneficiário do cumprimento 
das obrigações tributárias acessórias, em especial de manter atualizado o Cadastro de 
Contribuintes Municipais. 

Art. 2° Entende-se como obra pública: 

I - construção de edifícios públicos; 

II - obras de qualquer natureza executadas pelo Governo da União, do Estado ou do 
Município; • 	
III - obras a serem executadas por instituições oficiais ou paraestatais, quando para sua 
sede própria. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de receita 
da lei orçamentária, bem como tiver sido compatibilizada com as metas de resultados fiscais 
previstos no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, amCIA-Cc, 	Á.A., 

SANDRA TADEU 
Vereadora- DEM/SP 

Viaduto Jacarei, n° 100, 70  andar, sala 715- CEP: 01319-900 - São Paulo-SP — Tel. 3396-4244. 
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En;h3 	 _cio pra- 
. t‘!"___o_j______,/_14 	• LININIUMI 

AdelinaCicc» - 	; 	• 

00 406 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
JUSTIFICATIVA 

A presente iniciativa apresenta proposta para isentar imposto sobre serviços de qualquer 

natureza incidente sobre obras públicas, tal iniciativa tem a franca intenção de baratear os 

custos das obras que são de interesse da população paulistana. 

Com efeito, qualquer obra pública, mesmo que de iniciativa de outros entes federativos terá 

isenção do imposto sobre serviços incidentes, este fato representará diminuição de custo 

111 

	

	indireto sobre a obra pública permitindo que a mesma seja executada com o menor custo, 

beneficiando toda a população. 

Ainda cabe ressaltar que referida isenção irá desburocratizar o término da obra, pois sem a 

incidência do imposto, a edificação não depende da comprovação da recolha deste imposto, 

dando mais agilidade a entrega definitiva. 

Destarte, peço o apoio para a sua aprovação junto aos nobres integrantes deste Parlamento 

Municipal. 

Viaduto Jacarei, n° 100, 7 0  andar, sala 715- CEP: 01 31 9-900 - São Paulo-SP – Tel. 3396-4244. 
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Pimenta 
SGP.22 

Jade 

CAMARA MUNICIPAL DE 

50 U LO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 63 

 

   

do processo n° 	01 — 126.. de 20 	14..., 	 /  1 (4   (a) 	  

_Adelina Cieone 
ASSIF:tenle Pars 

Regislro 100.406, 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

Cf2-tf l-t-kro- ) -7v-S -4:44- r . (--Ç6'.. Uv-ijc- 4.  
9c, 	,c.,,,3,t1-64_ A,4:1",e,A, ~-4-",--, 
Atà,--t ra f-tinAO . V i 6 L%-; ceY , 	 . 

teii -le (h/1/ 	-c2i 1-c., n , 	era,C,,,I,N i i..4bg,h., 
, 
c-,  

I 
Á 

: S i 1 ..t. NTE 

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

RECEBP0 PROCURADOR:à 	 DE. 5.4.0 PAULL 

SETOR DE; 	E A3S1-1?)Ses.::::.... 	 A DAS rt:'A;;OSITURAS 

3 4 1-k Às 16 : 30 hÁ 
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Folha 
Proc. n 

 

OVEM á/ 

leis Duarte Ro. 4ues 
RF 11.20 

CMIAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 126/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.prefeitura.sp.qov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — especialmente art. 150 e ss; 

- Lei Municipal n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a legislação do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS; 

- Lei Municipal n° 14.042, de 30 de agosto de 2005, que introduz modificações à Lei n° 
13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a legislação do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza — ISS, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.134, de 19 de março de 2010, que concede isenção do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS aos serviços e nas condições que 
especifica; 

- Decreto Municipal n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece os 
procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais; 

- Decreto Municipal n° 52.703, de 5 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação 
da Legislação Tributária do Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n°53.151, de 17 de maio de 2012, que aprova o Regulamento do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS; 

- Decreto Municipal n° 54.153, de 30 de julho de 2013, que confere nova redação ao 
artigo 5° do Decreto n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece os 
procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais; 

- PL 160/2013, que dispõe sobre isenção de alíquota do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS para os serviços que especifica, e dá outras providências; 

- PL 244/2013, que dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços exercidos por cooperativas 
culturais, e nas condições que especifica; 

- PL 245/2013, que dispõe sobre o incentivo à prática de esportes em academias e 
clubes desportivos para alunos de acima de 65 (sessenta e cinco) anos, através de 
isenção tributária parcial de ISS, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0126/14 — pesquisa 
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CMILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

os- 
lOPIM 1.)roc. n°Y -t 

ue 
r 7 

dig 
Isis Duart 
RF 11.2 

- PL 820/2013, que dispõe sobre a proibição de cobrança de Impostos Municipais 
sobre o patrimônio, a renda e sobre os serviços das igrejas ou templos no âmbito do 
Município de São Paulo; 

- PL 823/2013, que dispõe sobre a criação do programa de incentivos fiscais para 
prestadores de serviços na região central do Município de São Paulo, nos termos em 
que especifica. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 07 de abril de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fali. Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0126/14 — pesquisa 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Presidência da República 
Casa Civil 

isis Duar 
Subchefia para Assuntos Jurídicos R.77  1 1. 

3/4/2014 	 Constituição 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmónicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sbciais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4°A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos, 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituica.o/constituicao.htm 	 1/115 
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3/4/2014 
	

Constituição 

olha 
§ 1° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus servidores, para gbeskstg 

Duarte 	 i.":10 destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de ca 

I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação .  (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

(Incluído pela 

efetivos da União. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 2° As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste artigoR: Tncl l  u,ido 

'4 
II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços; (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 42, de 

19.12.2003) 

III - poderão ter alíquotas (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro; 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°33, de 2001) 

b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

§ 3° A pessoa natural destinatária das operações de importação poderá ser equiparada a pessoa jurídica, na forma da lei. (Incluído  
pela Emenda Constitucional n°33, de 2001) 

§ 4° A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidirão uma única vez. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 

eu' 
Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de 

iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III. (Incluído pela Emenda Constitucional n°39, de 2002) 

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica.(Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 39, de 2002) 

Seção II 
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados ao Distrito Federal e aos 
Municípios: 

I - exigir ou aumentar tributo wrn lei que o estabeleça; 

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão 
de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos títulosou direitos; 

III - cobrar tributos 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; (Vide Emenda Constitucional n° 3, 
de 1993) 

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na 
alínea b .  (Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por meio de tributos interestaduais ou intemnunicipais, ressalvada a 
cobrança de pedágio pela utilização de vias conwrvadas pelo Poder Público; 

VI -instituir impostos sobre: (Vide Emenda Constitucional n° 3, de 1993) 

a) patrimônio, renda ou serviços uns dos outros; 

b) templos de qualquer culto; 

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos inclusive suas fundações das entidades sindicais dos trabalhadores das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; 

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras musicais ou literomusicais 
de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros bem como os suportes materiais 
ou arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura a 
laser. (Incluída pela Emenda Constitucional n° 75, de 15.10.2013) 

Constitucional n° 33. de 2001) 

http://www.planalto.govbriccivil_03/constituicao/constituicao.htm 	 62/115 
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3/412014 	 Constituição 

§ 1° A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts 148, I, 153, 1,11, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, 
c, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, 1, 11, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculA6simpo 
nos arts. 155,111, e 156,1. (Redação dada gela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003 	 roc nu. 

§ 2° - A vedação do inciso VI, "a", é extensiva às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo .PoderEPúbli 
refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes 	R F 1 1.20 

§ 4° - As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b" e "c", compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados 
com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas. 

§ 5° - A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e 
serviços. 

§ 6.° Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a 
impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule 
exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.°, XII, 
g. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 3, de 1993) 

§ 7.° A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou 
ntribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se 
lize o fato gerador presumido.(Incluído pela Emenda Constitucional n° 3, de 1993) 

Art. 151. É vedado à União: 

I- instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que implique distinção ou preferência em relação a Estado, 
ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio 
do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País; 

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os 
proventos dos respectivos agentes públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes 

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. 

Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer 
natureza, em razão de sua procedência ou destino. 

Seção III 
DOS IMPOSTOS DA UNIÃO 

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 

I - importação de produtos estrangeiros; 

11- exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados 

III - renda e proventos de qualquer natureza; 

IV - produtos industrializados; 

V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários; 

VI - propriedade territorial rural; 

VII - grandes fortunas, nos termá de lei complementar. 

§ 1° - É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos 
enumerados nos incisos 1, II, IV e V. 

§ 2° -O imposto previsto no inciso III: 

1-será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade, na forma da lei; 

t*ke'tir 

km, 

§ 3° - As vedações do inciso VI, "a", e do parágrafo anterior não w aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços, re 	 om 
exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja c 	 ou 
pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto rel 	amente ao bem 
imóvel. 

(Revogado gela Emenda Constitucional n°20, de 1998) 

§ 3° - O imposto previsto no inciso IV: 

I - será seletivo, em função da essencialidade do produto; 

II - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores; 

http:/Nom.planalto.gov.br/cciÁl  03/constituicao/constituicao.htm 
	 63/115 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13701 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 13.701 24/12/2003 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Altera a legislaçao do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 

Projeto de Lei No 879/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 46.597/2005 - Regulamenta o par. 9 0  do art. 90  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.598/2005 - Regulamenta os arts. 9°A e 9 013 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.535/2009 - Regulamenta o disposto no art. 14-A desta Lei, introduzido pela Lei 
no 14.865/2008. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei no 14.865/2008 - Revoga o §9 0  do art. 90  desta Lei, acrescido peia Lei no 14.042/2005; 
revoga ainda os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o inciso I do "caput" do art. 15 desta 
Lei. (ver documento) 

- Processo no 994.06.045400-3 - O Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça julgou 
procedente a declaração incidental de inconstitucionalidade da previsão de contratos de 
franquia como hipótese de incidência de ISS neste Município, item 17.07 desta Lei. 
Lei 14.042/2005 - Introduz modificações no art. 9 0  e acrescenta o art. 9 0 -A a esta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera os arts. 6 0 , 70 , 9 0 , 9°A e 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.256/2006 - Altera os arts. 9 0 , 9°A, 13, 14 e 16 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.668/2008 - Altera o art. 16 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.865/2008 - Art. 6o - Altera o inciso II do "caput" e o §4 0  do art. 90  e o §2o do art. 10; 
Art. 7 0  - Acrescenta o art. 14-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.360/2011 - Acresce parágrafo único ao art. 17 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 60, 70, 90, 10, 13, 14, 14-A, 15 e 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 15.891/2013 - Altera o art. 9 0-A desta Lei. (ver documento) 
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01, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003 
de Lei no 879/03, do Executivo, aprovado na torna do Substitutivo do 

a vo) 

I n Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
çl? são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 

dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
FATO GERADOR E INCIDÊNCIA 
Art. 1 0  - O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato gerador 
a prestação de serviços constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a 
atividade preponderante do prestador: 
1 - Serviços de informática e congêneres. 
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas. 
1.02 - Programação. 
1.03 - Processamento de dados e congêneres. 
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 
1.06 - Assessoria e consultoria em informática. 
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados. 
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 
2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 
3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 
3.02 - Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritórios virtuais, 
"stands", quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, 
parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios 
de qualquer natureza. 
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza. 
3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 
4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 
4.01 - Medicina e biomedicina. 
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, 
ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres. 
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, 
prontos-socorros, ambulatórios e congêneres. 
4.04 - Instrumentação cirúrgica. 
4.05 - Acupuntura. 
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 
4.07 - Serviços farmacêuticos. 
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e 
mental. 
4.10 - Nutrição. 
4.11 - Obstetrícia. 
4.12 - Odontologia. 
4.13 - Ortóptica. 

4.14 - Próteses sob encomenda. 
4.15 - Psicanálise. 
4.16 - Psicologia. 
4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 
4.18 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres. 
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de 
assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres. 
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram por meio de serviços de terceiros 
contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano 
mediante indicação do beneficiário. 
5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia. 
5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área 
veterinária. 
5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária. 
5.04 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres. 
5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congéneres. 
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 
5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-ve-terinária. 
6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 
6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 
6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 
6.05 - Centros de emagrecimento, "spa" e congêneres. 
7 - Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, 
manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, 
paisagismo e congêneres. 
7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de 
construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive 
sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, 
pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e 
equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 
serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais 
e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de 
anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia. 
7.04 - Demolição. 
7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e 
congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos 
serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos 
de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido 
pelo tomador do serviço. 
7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
6/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



Calafetação. 
r- 7.0 	Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 

destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 
7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 

(1) er chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres. 
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos. 
7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, 
desratização, pulverização e congêneres. 
7.14 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 
7.15 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 
7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, 
açudes e congêneres. 
7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, 
arquitetura e urbanismo. 
7.18 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, 
levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, 
geofísicos e congêneres. 
7.19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, 
testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a 
exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais. 
7.20 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 
8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, 
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de 
conhecimentos de qualquer natureza. 
9 - Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, 
apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, 
motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço 
(o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao 
ISS). 
9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas 
de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres. 
9.03 - Guias de turismo. 
10 - Serviços de intermediação e congêneres. 
10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, cartões de 
crédito, planos de saúde e planos de previdência privada. 
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores 
mobiliários e contratos quaisquer. 
10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade 
industrial, artística ou literária. 
10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento 
mercantil ("leasing"), de franquia ("franchising") e de faturizaç'ão ("factoring"). 
10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não 
abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de 
Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 
10.06 - Agenciamento marítimo. 
10.07 - Agenciamento de notícias. 
10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de 
veiculação por quaisquer meios. 

10.09 - Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 
10.10 - Distribuição de bens de terceiros. 
11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres. 
11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e 
de embarcações. 
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 
11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas. 
11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de 
qualquer espécie. 
12 - Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 
12.01 - Espetáculos teatrais. 
12.02 - Exibições cinematográficas. 
12.03 - Espetáculos circenses. 
12.04 - Programas de auditório. 
12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 
12.06 - Boates, "taxi-dancing" e congêneres. 
12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e 
congêneres. 
12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneres. 
12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 
12.10 - Corridas e competições de animais. 
12.11 - Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a 
participação do espectador. 
12.12- Execução de música. 
12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, 
festivais e congêneres. 
12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante 
transmissão por qualquer processo. 
12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 
12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, 
desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 
12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 
13 - Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 
13.01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e 
congêneres. 
13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, 
trucagem e congêneres. 
13.03 - Reprografia, microfilmagem e digitalização. 
13.04 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, 
fotolitografia. 
14 - Serviços relativos a bens de terceiros. 
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, 
restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, 
equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes 
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 
14.02 - Assistência técnica. 
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam 
sujeitas ao ICMS). 
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus. 
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, 
lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, 
plastificação e congêneres, de objetos quaisquer. 
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ce 
14.16 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive 

(1) 	o agem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele C 
" 	fo 	'do. 

14.07 - Colocação de molduras e congêneres. 
14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto 
aviamento. 
14.10 - Tinturaria e lavanderia. 

- 14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 
14.12 - Funilaria e lanternagem. 
14.13 - Carpintaria e serralheria. 
15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados 
por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 
15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou 
débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 
15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos 
e aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção 
das referidas contas ativas e inativas. 
15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, determinais eletrônicos, de 
terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral. 
15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de 
idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres. 
15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, 
inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em 
quaisquer outros bancos cadastrais. 
15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em 
geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação 
com outra agência ou com a administração central; licenciamento eletrônico de 
veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução 
de bens em custódia. 
15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por 
qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, Internet e telex, acesso a 
terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e à 
rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a 
contas em geral, por qualquer meio ou processo. 
15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro 
de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, 
concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços 
relativos à abertura de crédito, para quaisquer fins. 
15.09 - Arrendamento mercantil ("leasing") de quaisquer bens, inclusive cessão de 
direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de 
contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil ("leasing"). 
15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de 
títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, 
inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de 
atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimentoou pagamento; 
emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em geral. 
15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de 
títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados. 
15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 
15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, 
prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de 
exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e 

cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e 
demais serviços relativos à carta de crédito de importação, exportação e garantias 
recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de 
câmbio. 
15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão 
magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres. 
15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, 
inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou 
processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento. 
15.16 - Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de 
pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços 
relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, 
inclusive entre contas em geral. 
15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de 
cheques quaisquer, avulso ou por talão. 
15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou 
obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e 
renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais 
serviços relacionados a crédito imobiliário. 
16 - Serviços de transporte de natureza municipal. 
16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal. 
17 - Serviçosde apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e 
congêneres. 
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens 
desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e 
informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares. 
17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta 
audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura 
administrativa e congêneres. 
17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira 
ou administrativa. 
17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de 
empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de 
serviço. 
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de 
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais 
materiais publicitários. 
17.07 - Franquia ("franchising"). 
17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 
17.09 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e 
congêneres. 
17.10 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de 
alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS). 
17.11 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 
17.12 - Leilão e congêneres. 
17.13 - Advocacia. 
17.14 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 
17.15 - Auditoria. 
17.16 - Análise de Organização e Métodos. 
17.17 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 
17.18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 
17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 
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- Estatística. 
- Cobrança em geral. 
- Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, 

nciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em 
Sge , relacionados a operações de faturização ("factoring"). 

- Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 
- Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e 

er:avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de 
Titifvos seguráveis e congêneres. 

18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção 
e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de 
riscos seguráveis e congêneres. 
19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, 
cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de 
títulos de capitalização e congêneres. 
19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, 
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os 
decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 
20 - Serviçosportuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, 
ferroviários e metroviários. 
20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de 
passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, 
serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços 
acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de 
movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e 
congêneres. 
20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de 
passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de 
aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de 
mercadorias, logística e congêneres. 
20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de 
passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres. 
21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
22 - Serviços de exploração de rodovia. 
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos 
usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, 
melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, 
monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos 
de concessão ou de permissão ou em normas oficiais. 
23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 
23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e 
congêneres. 
24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, 
adesivos e congêneres. 
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, 
banners, adesivos e congêneres. 
25 - Serviços funerários. 
25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de 
capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros 
paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros 
adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres. 
25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 

25.03 - Planos ou convênios funerários. 
25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 
26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 
courrier e congêneres. 
26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 
courrier e congêneres. 
27 - Serviços de assistência social. 
27.01 - Serviços de assistência social. 
28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
29 - Serviços de biblioteconomia. 
29.01 - Serviços de biblioteconomia. 
30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 
30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 
31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicações e congêneres. 
31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicações e congêneres. 
32 - Serviços de desenhos técnicos. 
32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 
33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações 
públicas. 
36 - Serviços de meteorologia. 
36.01 - Serviços de meteorologia. 
37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
38 - Serviços de museologia. 
38.01 - Serviços de museologia. 
39 - Serviços de ourivesaria e lapidação. 
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo 
tomador do serviço). 
40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
40.01 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
§ 1 0  - O Imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou 
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País. 
§ 20  - Os serviços especificados na lista do "caput" ficam sujeitos ao Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS ainda que a respectiva prestação envolva 
fornecimento de mercadorias, ressalvadas as exceções expressas na referida lista. 
§ 30  - O Imposto incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de 
bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão 
ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do 
serviço. 
§ 40  - A incidência do Imposto independe: 
I - da denominação dada ao serviço prestado; 
II - da existência de estabelecimento fixo; 
III - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou 
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istrativas, relativas à atividade, sem prejuízo das cominações cabíveis; 
do resultado financeiro obtido; 

do pagamento pelos serviços prestados. 
20  - O Imposto não incide sobre: 

I - 	exportações de serviços para o exterior do País; 
II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos 
diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e 
fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 

— III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos 
depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações 
de crédito realizadas por instituições financeiras. 
Parágrafo único - Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos 
no Brasil cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por 
residente no exterior. 
CAPITULO II 
LOCAL DA PRESTAÇÃO E CONTRIBUINTE 
Art. 3 0  - O serviço considera-se prestado e o Imposto devido no local do 
estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do 
prestador, exceto nas seguintes hipóteses, quando o Imposto será devido no local: 
I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do parágrafo 1 0  do artigo 
1 0 ; 
II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos 
serviços descritos no subitem 3.04 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.17 da 
lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista do "caput" 
do artigo 1 0 ; 
V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.05 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 
separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.09 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros 
públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.10 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte epoda de árvores, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.11 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista do 
"caput" do artigo 1 0 ; 
X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso 
dos serviços descritos no subitem 7.14 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, 
no caso dos serviços descritos no subitem 7.15 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista 
do "caput" do artigo 1 0 ; 
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.01 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no 
caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no 
caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 

XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no 
caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista do 
"caput" do artigo 1 0 ; 
XVII - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços 
descritos pelo subitem 16.01 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo 
subitem 17.05 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, 
organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.09 da 
lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no 
caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista do "caput" do artigo 1 0 . 
§ 1 0  - No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista do "caput" do artigo 
10, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em cada Município em 
cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem 
ou permissão de uso, compartilhado ou não. 
§ 20_ No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do "caput" do 
artigo 1 0, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em cada Município 
em cujo território haja extensão de rodovia explorada. 
§ 30  - Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto no local do estabelecimento 
prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços 
descritos no subitem 20.01 da lista do "caput" do artigo 1 0 . 
Art. 40  - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte 
desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que 
configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as 
denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de 
representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 
§ 1 0  - A existência de estabelecimento prestador que configure unidade econômica ou 
profissional é indicada pela conjugação, parcial ou total, dos seguintes elementos: 
I - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos próprios 
ou de terceiros necessários à execução dos serviços; 
II - estrutura organizacional ou administrativa; 
III - inscrição nos órgãos previdenciários; 
IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos; 
V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica de 
atividade de prestação de serviços, exteriorizada, inclusive, através da indicação do 
endereço em impressos, formulários, correspondências, "site" na internet, propaganda 
ou publicidade, contratos, contas de telefone, contas de fornecimento de energia 
elétrica, água ou gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto. 
§ 20  - A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado habitual ou 
eventualmente fora do estabelecimento não o descaracteriza como estabelecimento 
prestador para os efeitos deste artigo. 
§ 30  - São, também, considerados estabelecimentos prestadores, os locais onde forem 
exercidas as atividades de prestação de serviços de diversões públicas de natureza 
itinerante. 
Art. 5 0  - Contribuinte é o prestador do serviço. 
CAPITULO III 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 
Art. 60  - Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida nota fiscal, cuja 
utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial. 
Art. 7 0  - o tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura 
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Serviços, ou outro documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja 
ista em regulamento ou autorizada porregime especial. 
- O tomador do serviço é responsável pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer 

N ureza - ISS, e deve reter e recolher o seu montante, quando o prestador: 
I - *.rigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços, ou 
outro documento exigido pela Administração, não o fizer; 

- II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços, 
OU outro documento exigido pela Administração, não fornecer: 
a) recibo de que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua 
inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do 
serviço prestado, o nome do tomador do serviço e o valor do serviço; 
b) comprovante de que tenha sido recolhido o Imposto correspondente ao exercício 
anterior, salvo se inscrito posteriormente; 
c) cópia da ficha de inscrição. 
§ 20  - O responsável de que trata o parágrafo 1 0, ao efetuar a retenção do Imposto, 
deverá fornecer comprovante ao prestador do serviço. 
Art. 80  - Para a retenção do Imposto, nos casos de que trata o artigo 7 0, o tomador do 
serviço utilizará a base de cálculo e a alíquota previstos na legislação vigente. 
Art. 90  - São responsáveis pelo pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, desde que estabelecidos no Município de São Paulo, devendo reter na 
fonte o seu valor: 
I - os tomadores ou intermediários de serviços provenientes do exterior do País ou 
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País; 
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, quando tomarem ou 
intermediarem os serviços: 
a) descritos nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.17, 
11.02, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo 1 0, a elas prestados dentro do 
território do Município de São Paulo; 
b) descritos nos subitens 7.11 e 16.01 da lista do "caput" do artigo 1 0, a elas 
prestados dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços 
estabelecidos fora do Município de São Paulo; 
III- as instituições financeiras, quando tomarem ou intermediarem os serviços de 
coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, a elas prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de 
São Paulo; 
IV - as sociedades seguradoras, quando tomarem ou intermediarem serviços: 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, 
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de seguro; 
b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados, realizados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
c) de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros, de inspeção e avaliação 
de riscos para cobertura de contratos de seguros e de prevenção e gerência de riscos 
seguráveis, realizados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São 
Paulo; 
V - as sociedades de capitalização, quando tomarem ou intermediarem serviços dos 
quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores 
ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, 
corretagens ou intermediações de planos e títulos de capitalização; 
VI - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa, quando tomarem ou 
intermediarem serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por eles 
pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetes estabelecidas no Município de 
São Paulo, na: 

a) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos quaisquer, de contas ou 
carnês, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os serviços correlatos à 
cobrança, recebimento ou pagamento; 
b) distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules 
ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de 
capitalização e congêneres; 
VII - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município 
de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 
pelos Estados ou pelo Município, quando tomarem ou intermediarem os serviços de: 
a) limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e 
congêneres, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo; 
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de 
São Paulo; 
VIII - as empresas concessionárias, subconcessionárias e permissionárias de serviços 
públicos de energia elétrica, telecomunicações, gás, saneamento básico e distribuição 
de água, quando tomarem ou intermediarem os serviços a elas prestados no Município 
de São Paulo, por terceiros, por elas contratados, para o desenvolvimento de 
atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a 
implementação de projetos associados, nos termos dos artigos 25 e 26 da Lei Federal 
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, observado o disposto no artigo 3 0 ; 
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual 
e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou intermediarem 
serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus 
agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios; 
X - as empresas administradoras de aeroportos e de terminais rodoviários, quando 
tomarem ou interrnediarem os serviços de coleta, remessa ou entrega de 
correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
XI - os hospitais e prontos-socorros, quando tomarem ou intermediarem os serviços 
de: 
a) tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos 
no Município de São Paulo; 
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de 
São Paulo; 
XII - a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, quando tomar ou intermediar 
serviços prestados por suas agências franqueadas estabelecidas no Município de São 
Paulo, dos quais resultem remunerações ou comissões por ela pagas. 
§ 1 0  - Os responsáveis de que trata este artigo podem enquadrar-se em mais de um 
inciso do "caput". 
§ 20  - O disposto no inciso lido "caput" também se aplica aos órgãos da 
administração pública direta da União, dos Estados e do Município de São Paulo, bem 
como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município de São Paulo. 
§ 30  - O Imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no prazo legal ou 
regulamentar, deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada no 
artigo 16, sobre a base de cálculo prevista na legislação vigente. 
§ 40  - Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se referem o 
"caput" e o parágrafo 3 0, fica o responsável tributário obrigado a recolher o Imposto 
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jnteg 	multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, 
oeste caso, a responsabilidade do prestador de serviços. 
Ç50  - Para fins de retenção do Imposto incidente sobre os serviços descritos nos 
sirbitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo 1 0, o prestador de 

'4  serviços deverá informar ao tomador o valor das deduções da base de cálculo do 
;•':. Imposto, na conformidade da legislação, para fins de apuração da receita tributável, 

ánsoante dispuser o regulamento. 
- § 60  - Quando as informações a que se refere o parágrafo 5 0  forem prestadas em 

desacordo com a legislação municipal, não será eximida a responsabilidade do 
prestador de serviços pelo pagamento do Imposto apurado sobre o valor das deduções 
indevidas. 
§ 70  - Caso as informações a que se refere o parágrafo 5 0  não sejam fornecidas pelo 
prestador de serviços, o Imposto incidirá sobre o preço do serviço. 
§ 80  - Os responsáveis de que trata este artigo não poderão utilizar qualquer tipo de 
incentivo fiscal previsto na legislação municipal para recolhimento do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS relativo aos serviços tomados ou intermediados. 
Art. 10 - Sem prejuízo do disposto no artigo 7 0, os responsáveis tributários ficam 
desobrigados da retenção e do pagamento do Imposto, em relação aos serviços 
tomados ou intermediados, quando o prestador de serviços: 
I - for profissional autônomo; 
II - for sociedade constituída na forma do parágrafo 1 0  do artigo 15; 
III - gozar de isenção, desde que estabelecido no Município de São Paulo; 
IV - gozar de imunidade; 
V - for microempresa, assim definida pela legislação municipal em vigência, por 
ocasião da prestação do serviço e durante o período em que gozar do direito ao 
incentivo; 
VI - for microempresa estabelecida no Município de São Paulo e enquadrada no 
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições - SIMPLES, instituído 
pela Lei Federal no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, por ocasião da prestação do 
serviço e enquanto vigente o convênio de adesão celebrado entre a União e a 
Prefeitura do Município de São Paulo. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá 
exigir que o prestador dos serviços comprove seu enquadramento em uma das 
condições previstas nos incisos do "caput", na conformidade do regulamento. 
Art. 11 - A legitimidade para requerer a restituição do indébito, na hipótese de 
retenção indevida ou maior que a devida de Imposto na fonte recolhido à Fazenda 
Municipal, pertence ao responsável tributário. 
Art. 12 - Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do Imposto não estão 
dispensados do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação 
tributária, devendo manter controle em separado das operações sujeitas a esse 
regime, na conformidade do regulamento. 
Art. 13 - É responsável solidário pelo pagamento do Imposto: 
I - o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem imóvel onde se realizou a 
obra, em relação aos serviços constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista 
do "caput" do artigo 1 0, quando os serviços forem prestados sem a documentação 
fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do Imposto pelo prestador; 
II - o locador do imóvel onde são prestados os serviços de diversões, lazer, 
entretenimento, ou de venda de carteias referentes a sorteios na modalidade bingo, 
quando o locatário não puder ser identificado. 
CAPITULO IV 
BASE DE CÁLCULO E ALIQUOTAS 
Art. 14 - A base de cálculo do Imposto é o preço do serviço, como tal considerada a 
receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução, excetuados os descontos 

ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição. 
§ 1 0  - Na falta desse preço, ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado o 
corrente na praça. 
§ 20  - Na hipótese de cálculo efetuado na forma do parágrafo 1 0, qualquer diferença 
de preço que venha a ser efetivamente apurada acarretará a exigibilidade do Imposto 
sobre o respectivo montante. 
§ 30  - O preço mínimo de determinados tipos de serviços poderá ser fixado pela 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico em pauta que reflita o corrente 
na praça. 
§ 40  - O montante do Imposto é considerado parte integrante e indissociável do preço 
referido neste artigo, constituindo o respectivo destaque nos documentos fiscais mera 
indicação de controle. 
§ 50  - Inexistindo preço corrente na praça será ele fixado: 
I -pela autoridade fiscal, mediante estimativa dos elementos conhecidos ou apurados; 
II - pela aplicação do preço indireto, estimado em função do proveito, utilização ou 
colocação do objeto da prestação do serviço. 
§ 60  - Quando os serviços descritos nos subitens 3.03, 7.02, 7.04, 7.05, 7.15, 7.16 e 
7.17 da lista do "caput" do artigo 1 0  forem prestados no território de mais de um 
Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da 
ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, 
ao número de postes, ou à área ou extensão da obra, existentes no Município de São 
Paulo. 
§ 70  - Quando forem prestados os serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 
7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo 1 0, o Imposto será calculado sobre o preço do 
serviço deduzido das parcelas correspondentes: 
I - ao valor dos materiais incorporados ao imóvel, fornecidos pelo prestador de 
serviços; 
II - ao valor das subempreitadas já tributadas pelo Imposto, exceto quando os serviços 
referentes às subempreitadas forem prestados por profissional autônomo. 
§ 80  - Quando forem prestados os serviços de venda de pules referentes a apostas em 
corridas de cavalos ou venda de carteias referentes a sorteios na modalidade bingo, o 
Imposto será calculado sobre o montante arrecadado com a venda das pules ou das 
carteias deduzidos, respectivamente, os rateios ou os prêmios distribuídos. 
§ 90  - Na prestação dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do "caput" do 
artigo 1 0, o Imposto devido ao Município de São Paulo será calculado sobre a receita 
bruta arrecadada em todos os postos de cobrança de pedágio da rodovia explorada, 
dividida na proporção direta da extensão da rodovia explorada dentro do território do 
Município de São Paulo. 
Art. 15 - Adotar-se-á regime especial de recolhimento do Imposto: 
I - quando os serviços descritos na lista do "caput" do artigo 1 0  forem prestados por 
profissionais autônomos ou aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter privado, 
atividade por delegação do Poder Público, estabelecendo-se como receita bruta mensal 
os seguintes valores: 
a) R$ 800,00 (oitocentos reais), para os profissionais autônomos ou aqueles que 
exerçam, pessoalmente e em caráter privado, atividade por delegação do Poder 
Público, cujo desenvolvimento que exija formação em nível superior; 
b) R$ 400,00 (quatrocentos reais), para os profissionais autônomos que desenvolvam 
atividade que exija formação em nível médio; 
c) R$ 200,00 (duzentos reais), para os profissionais autônomos que desenvolvam 
atividade que não exija formação específica; 
II - quando os serviços descritos nos subitens 4.01, 4.02, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 
4.14, 4.16, 5.01, 7.01 (exceto paisagismo), 17.13, 17.15, 17.18 da lista do "caput" do 
artigo 1 0, bem como aqueles próprios de economistas, forem prestados por sociedade 
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.fi°  
"41  

da na forma do parágrafo 1 0  deste artigo, estabelecendo-se como receita 

"O 
O 

bru 	ensal o valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) multiplicado pelo número de 
`Sprofis 'nais habilitados. 
`.„§ 1° - As sociedades de que trata o inciso II do "caput" deste artigo são aquelas cujos 

C1:1' profissionais (sócios, empregados ou não) são habilitados ao exercício da mesma 
-atividade e prestam serviços de forma pessoal, em nome da sociedade, assumindo 

12 —responsabilidade pessoal, nos termos da legislação específica. 
§ 20  - Excluem-se do disposto no inciso II do "caput" deste artigo as sociedades que: 

•°°,; 	- tenham como sócio pessoa jurídica; 
- sejam sócias de outra sociedade; 

III - desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados 
profissionalmente os sócios; 
IV - tenham sócio que delas participe tão-somente para aportar capital ou administrar; 
V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços. 
§ 30  - Os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II do "caput" deste 
artigo ficam dispensados da emissão e escrituração de documentos fiscais. 
§ 40_ Para os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e lido "caput" deste 
artigo, o Imposto deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada 
no artigo 16, sobre as importâncias estabelecidas nos incisos I e lido "caput" deste 
artigo. 
§ 50  - As importâncias previstas nos incisos I e II do "caput" deste artigo serão 
atualizadas na forma do disposto no artigo 2 0  e seu parágrafo único da Lei no 13.105, 
de 29 de dezembro de 2000. 
§ 60  - Aplicam-se aos prestadores de serviços de que trata este artigo, no que couber, 
as demais normas da legislação municipal do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS. 
Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota 
de 5% (cinco por cento) para os serviços descritos na lista do "caput" do artigo 1 0 , 
salvo para os seguintes serviços, em que se aplicará a alíquota de 2% (dois por 
cento): 
I - serviços descritos nos itens 4 e 5 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
II - serviços descritos nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 11.02, 11.03, 12.05, 13.04, 
15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
III - serviços de limpeza, manutenção e conservação de imóveis (inclusive fossas); 
IV - serviços descritos no subitem 8.01 (exceto ensino superior) da lista do "caput" do 
artigo 1 0, inclusive ensino profissionalizante; 
V - serviços de transporte de escolares; 
VI - serviços de corretagem de seguros. 
Parágrafo único - O valor do Imposto para os serviços de administração de fundos 
quaisquer será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de 2,5% (dois e 
meio porcento). 
CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 17 - A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista do 
"caput" do artigo 1 0  desta lei é isenta do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS quando destinada a obras enquadradas como Habitação de Interesse Social - 
HIS, nos termos do inciso XIII do artigo 146 da Lei no 13.430, de 13 de setembro de 
2002. 
Art. 18 - O artigo 70 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 70 - Os documentos fiscais, os livros fiscais e comerciais, bem como os 
comprovantes dos lançamentos neles efetuados são de exibição obrigatória à 
Administração Tributária, devendo ser conservados até que ocorra a prescrição dos 

créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram. 
Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, não têm aplicação quaisquer disposições 
legais excludentes ou limitativas dos direitos da Administração Tributária de examinar 
livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais do sujeito passivo, 
de acordo com o disposto no artigo 195 da Lei Federal no 5.172, de 25 de outubro de 
1966." (NR) 
Art. 19 - O artigo 80  da Lei no 8.809, de 31 de outubro de 1978, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 80  - Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem como os tomadores ou intermediários 
de serviços estabelecidos no Município de São Paulo, ficam sujeitos à apresentação de 
quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, na forma 
e nos prazos regulamentares." (NR) 
Art. 20 - O artigo 30  da Lei no 11.085, de 6 de setembro de 1991, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 3 0  - Os contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
deverão promover tantas inscrições quantos forem os seus estabelecimentos ou locais 
de atividades." (NR) 
Art. 21 - O inciso II do "caput" do artigo 13 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 
2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art.13 - 	  
II - de 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido e não pago, ou pago a 
menor, nos prazos previstos em lei ou regulamento, pelo prestador do serviço que:" 
(NR) 
Art. 22- O artigo 14 da Lei no 13.476, de 2003, acrescidos a alínea "f" ao seu inciso 
VII, as alíneas "a", "b" e "c" ao seu inciso X, e os incisos XI, XII e XIII, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 14 - 	  
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta 
reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição 
inicial em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por 
meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início; 
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 250,00 (duzentos e 
cinqüenta reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, ou 
efetuarem sem causa, as alterações de dados cadastrais ou o encerramento de 
atividade, em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por 
meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início; 
III 
a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
referente aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 500,00 
(quinhentos reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não 
estejam devidamente escriturados e autenticados, na conformidade do regulamento; 
b) multa equivalente a 40% (quarenta por cento) do valor do Imposto devido, 
referente aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 350,00 
(trezentos e cinqüenta reais), aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados, 
não efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento; 
c) multa equivalente a R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), aos que escriturarem, 
ainda que na conformidade do regulamento, livros não autenticados; 
IV 
a) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, referente 
aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 150,00 (cento e 
cinqüenta reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não 
estejam devidamente escriturados e autenticados, na conformidade do regulamento; 
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valente a 10% (dez porcento) do valor do Imposto devido, referente aos 
cse ços • escriturados, observada a imposição mínima de R$ 150,00 (cento e 
Z*1cinqü 	a eais), aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados, não 

efetuare 	escrituração na conformidade do regulamento; 
—c) multa equivalente a R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que escriturarem, 

ainda que na conformidade do regulamento, livros não autenticados; 
: ■ V 	  

multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido, observada 
a imposição mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos que fraudarem, adulterarem, 
extraviarem ou inutilizarem livros destinados à escrituração dos serviços prestados ou 
tomados de terceiros, e de qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor do 
Imposto ou dos serviços; 
VII - 	  
a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por lote impresso, aos que mandarem 
imprimir documento fiscal sem a correspondente autorização para impressão; 
b) multa de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), por lote impresso, aos que imprimirem, 
para si ou para terceiros, documentos fiscais sem a correspondente autorização para 
impressão; 
c) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta reais), aos que, 
obrigados ao pagamento do Imposto, deixarem de emitir, ou o fizerem com 
importância diversa do valor dos serviços, extraviarem ou inutilizarem nota fiscal, nota 
fiscal-fatura ou outro documento previsto em regulamento, exceto quando ocorrer a 
situação prevista na alínea "f" deste inciso; 
d) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido, observada 
a imposição mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos que, obrigados ao pagamento 
do Imposto, adulterarem ou fraudarem nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro 
documento previsto em regulamento, inclusive quando tais práticas tenham por 
objetivo diferenciar o valor dos serviços constante da via destinada ao tomador 
daquele constante da via destinada ao controle da Administração Tributária; 
e) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 500,00 (quinhentos reais), aos que, não tendo 
efetuado o pagamento do Imposto correspondente, emitirem, para operações 
tributáveis, documento fiscal referente a serviços não tributáveis ou isentos e aos que, 
em proveito próprio ou alheio, se utilizarem desses documentos para a produção de 
qualquer efeito fiscal; 
f) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, observada a 
imposição mínima de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que, tendo emitido 
bilhetes de ingresso e efetuado o pagamento integral do Imposto correspondente, 
deixarem de chancelá-los, na conformidade do regulamento; 
VIII - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) aos que 
embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos, 
impressos, papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou 
eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração do 
Imposto devido; 
IX - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados 
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto, 
quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: multa de 
R$ 50,00 (cinqüenta reais), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo 
estabelecido em regulamento; 
X - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos 
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto, quando apuradas 

por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: 
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o Imposto 
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50% (cinqüenta por 
cento) do valor do Imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
observada a imposição mínima de R$ 100,00 (cem reais), por declaração, aos que 
deixarem de apresentá-la, ou ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos ou 
incompletos; 
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o Imposto correspondente ao 
período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto 
devido, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados inexatos ou 
incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição mínima de R$ 
50,00 (cinqüenta reais), por declaração, aos que deixarem de apresentá-la, ou ainda 
que a apresentem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
c) nos casos em que não houver Imposto a ser recolhido, correspondente ao período 
da declaração: multa equivalente a R$ 50,00 (cinqüenta reais), por declaração, 
referente aos serviços não declarados ou declarados com dados inexatosou 
incompletos, na conformidade do regulamento, aos que deixarem de apresentá-la, ou 
ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
XI - infração relativa às declarações destinadas à apuração do Imposto estimado: 
multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la, ou aos que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento, 
ou o fizerem com dados inexatos, ou omitirem elementos indispensáveis à apuração do 
Imposto devido; 
XII - infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos serviços tomados de 
terceiros, quando não houver obrigatoriedade de retenção do Imposto na fonte, 
quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: multa 
equivalente a R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que não possuírem os livros ou, 
ainda que os possuam, não efetuarem a escrituração ou a autenticação, na 
conformidade do regulamento; 
XIII - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação 
doImposto: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
§ 1 0  - Quando o sujeito passivo estiver obrigado à escrituração e autenticação dos 
livros destinados ao registro dos serviços prestados ou tomados de terceiros, a multa 
referente às infrações previstas no inciso X do "caput" deste artigo limita-se, no caso 
das alíneas "a" e "b", às imposições mínimas nelas descritas."(NR) 
Art. 23 - O "caput" do artigo 25 da Lei no 13.476, de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação, revogados os seus parágrafos 5 0  e 60 : 
"Art. 25 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da 
publicação desta lei, isenção parcial do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS, aos prestadores de serviços relativos às atividades de ensino superior e 
seqüenciais, sob a condição de ofertarem, a título gratuito, vagas em cada um dos 
cursos por eles ministrados a munícipes selecionados pelo Executivo Municipal, 
segundo critérios a serem definidos em regulamento, que observarão, dentre outros, a 
capacidade financeira de suportar os custos da mensalidade, o fato de ser servidor 
público municipal e o grau de conhecimento do candidato, nos seguintes montantes:" 
(NR) 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 25 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a partir 
do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SA0 PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450° da 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14042 

Total de referências : i. 

1/1 
Título: LEI No 14.042 30/08/2005 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Introduz modificações no artigo 9 0  e acrescenta o art. 9o-A à Lei no 13.701, de 24 de 

dezembro de 2003, que altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS; confere nova redação ao artigo 20 da Lei no 10.182, de 30 de outubro de 1986. 

Projeto: Projeto de Lei No 220/2005 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; José Serra 

Revogação: Lei no 14.865/2008 - Revoga o §9a do art. 9 0  da Lei no 13.701/2003, acrescido por esta Lei. 
(ver documento) 

Notas complenn.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 128.573-0 - Por meio do Acordão publicado em 
02/05/2007, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por maioria, analisou o mérito e julgou 
improcedente a ação movida pelo Prefeito Municipal de Poá com o objetivo de declarar a 
inconstitucionalidade dos arts. 1 0  a 40  desta Lei. Esclarece-se que tal decisão ainda não 
transitou em julgado. DOC 08/06/2010 p. 84 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 129.717-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
23/03/2007, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, analisou o mérito e 
julgou improcedente a ação movida pelo Prefeito do Município de Cotia com o objetivo de 
declarar a inconstitucionalidade dos arts. 1 0  a 40  desta Lei. Tal decisão transitou em julgado 
em 09/05/2007. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 128.573-0 - Transitou em julgado, em 05/11/2012, 
o Acórdão publicado em 02/05/2007, prolatado pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça 
que, por maioria de votos, julgou improcedente a ação movida pelo Prefeito Municipal de Poá, 
tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade dos arts. 1 0  a 40  desta Lei; e sua 
regulamentação por meio do Decreto no 46.598/2005. DOC 08/02/2013 p. 88 c. 2-3. 
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LEI No 14,042, DE 30 DE AGOSTO DE 2005 
(Projeto de Lei no 220/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Introduz modificações no art. 9 0  e acrescenta o art. 9°-A à Lei n° 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, que altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS; confere nova redação ao art. 20 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 
1986. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 9° da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
acrescido do § 9°, alterando-se o seu § 4°, com a seguinte redação: 
"Art. 90 	  

§ 4° Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se referem o "caput" 
e o § 3°, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto integral, multa e 
demais acréscimos legais, na conformidade da legislação. 

§ 9 0  Os prestadores de serviço respondem supletivamente pelo pagamento do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, multa e demais acréscimos legais, na 
conformidade da legislação, em caso de descumprimento, total ou parcial, pelo 
responsável, da retenção de que trata o "caput" deste artigo, podendo efetuar o 
pagamento do Imposto, em nome do responsável, conforme dispuser o regulamento." 
(N R) 
Art. 20  A Lei no 13.701, de 2003, passa a vigorar acrescida do art. 9°-A e 9°-B, com a 
seguinte redação: 
"Art. 90-A. O prestador de serviço que emitir nota fiscal autorizada por outro Município, 
para tomador estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços descritos 
nos itens 1, 2, 3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os 
subitens 17.05 e 17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 
7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do "caput" 
do art. 1° desta lei, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria 
Municipal de Finanças, conforme dispuser o regulamento. 
§ 1 0  Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo os serviços provenientes do 
exterior do País ou cuja prestação tenha se iniciado no exterior do País. 
§ 2 0  As pessoas jurídicas estabelecidas no Município de São Paulo, ainda que imunes 
ou isentas, são responsáveis pelo pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, devendo reter na fonte o seu valor, quando tomarem ou 
intermediarem os serviços a que se refere o "caput" deste artigo executados por 
prestadores de serviços não inscritos em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças 
e que emitirem nota fiscal autorizada por outro Município. 
§ 3 0  Aplica-se, no que couber, o disposto nos parágrafos do art. 9° aos responsáveis 
referidos no § 2° deste artigo." (NR) 
"Art. 90 -B. A inscrição no cadastro de que trata o art. 9°-A não será objeto de 
qualquer ônus, especialmente taxas e preços públicos. 
§ 1 0  O indeferimento do pedido de inscrição, qualquer que seja o seu fundamento, 
poderá ser objeto de recurso, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data 
de publicação. 
§ 20  Considerar-se-á liminarmente inscrito no cadastro o sujeito passivo, quando, 
passados 30 (trinta) dias desde a data em que for requerida a inscrição, não houver 
decisão definitiva a respeito da matéria." (NR) 
Art. 3 0  O art. 20 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 1986, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
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G. n 

es 

"Art. 20. As unidades responsáveis da Prefeitura, uma vez decorridos os praz 
recursais sem o devido recolhimento ou os prazos estabelecidos em lei para 
pagamento, deverão remeter à Procuradoria Geral do Município, no prazo máximo de 
90 (noventa) dias, os expedientes relativos a débitos de natureza tributária e não-
tributária para apuração de liquidez e certeza do crédito, conseqüente inscrição na 
Dívida Ativa e imediata adoção de providências de cobrança amigável ou judicial." (NR) 
)Art. 40  Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos 
os créditos tributários relativos ao ISS - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, 
cuja somatória de seus valores, por registro no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - 
CCM, seja inferior ou igual a R$ 2.000,00 (dois mil reais). 
§ 1 0  A remissão de que trata o "caput" abrange apenas os créditos constituídos por 
autos de infração até 31 de julho de 2005. 
§ 20  Para fins do limite previsto no "caput", será considerada a totalidade dos créditos 
tributários relativos a cada um dos registros no CCM em nome do mesmo sujeito 
passivo. 
§ 30  Não haverá remissão de qualquer crédito, ou parcela de crédito, caso a somatória 
dos valores dos créditos tributários relativos ao ISS, porregistro no CCM, seja superior 
ao limite previsto no "caput". 
§ 40  O valor dos créditos remitidos para fins do limite previsto no "caput" compõe-se 
do imposto, das penalidades pecuniárias e dos acréscimos legais, atualizados de 
acordo com a legislação específica até a data da publicação desta lei. 
§ 5 0  Ficam excluídos da remissão de que trata o "caput" os créditos tributários dos 
contribuintes sujeitos ao regime especial de recolhimento previsto no art. 15 da Lei n° 
13.701, de 24 de dezembro de 2003. 
Art. 50  Vedada a restituição das quantias recolhidas a este título, ficam remitidos os 
créditos tributários decorrentes de obrigações relativas a: 
I - Taxa de Limpeza Pública, prevista nos arts. 86 a 90 da Lei n° 6.989, de 29 de 
dezembro de 1966, que foram revogados pelo art. 8° da Lei n° 12.782, de 30 de 
dezembro de 1998; 
II - Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, prevista nos arts. 91 a 95 da 
Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que foram revogados pelo art. 8° da Lei n° 
12.782, de 30 de dezembro de 1998. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de 1° de janeiro de 2006 quanto ao disposto no seu art. 1°. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de agosto de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de agosto de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15134 

Total de referências : 

Título: LEI No 15.134 19/03/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Concede isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS aos serviços e nas 
condições que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 721/2009 (ver documento) 
Autor(es): Executivo; Gilberto Kassab 
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LEI No 15.134, DE 19 DE MARÇO DE 2010 
(Projeto de Lei no 721/09, do Executivo) 
Concede isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS aos serviços e 
nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de fevereiro 
de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS, a partir de 1 0  de janeiro de 2010, os serviços relacionados a espetáculos 
teatrais, de dança, balés, óperas, concertos de música erudita e recitais de música, 
shows de artistas brasileiros, espetáculos circenses nacionais, bailes, desfiles, inclusive 
de trios elétricos, de blocos carnavalescos ou folclóricos, e exibição cinematográfica 
realizada por cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto seja por 
logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias, constantes 
dos subitens 12.01, 12.02, 12.03, 12.07 e 12.15 da lista do "caput" do art. 1 0  da Lei 
no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, observadas as condições estabelecidas nesta 
lei. 
§ 1 0 . Para os efeitos da isenção referida no "caput", são considerados espetáculos 
circenses nacionais aqueles que comprovadamente atendam, cumulativamente, aos 
seguintes requisitos: 
I - sejam administrados, gerenciados e representados por brasileiros; 
II - tenham sua sede ou seu principal centro de atividades localizado em território 
nacional; 
III - contem em seus quadros com, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) de artistas 
de nacionalidade brasileira. 
§ 20 . Para os efeitos da isenção referida no "caput", são consideradas galerias os 
centros comerciais constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão 
da isenção aos cinemas que funcionem em shopping centers. 
§ 3 0 . Somente poderão ser beneficiados pela isenção referida no "caput" os cinemas 
que exibam obras cinematográficas que atendam a diversas faixas etárias em sua 
programação normal. 
§ 40 . A isenção referida no "caput", relativa à exibição cinematográfica por cinemas de 
rua, fica condicionada à exibição, no ano anterior àquele em que pretenda gozar do 
benefício, de obras cinematográficas brasileiras de longa-metragem de acordo com o 
número de dias exigidos pelos decretos anuais que regulamentam o art. 55 da Medida 
Provisória no 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, ou as normas que lhes sucederem, e 
na forma como dispuser a ANCINE. 
§ 50 . A isenção referida no "caput" não abrange espetáculos artísticos de qualquer 
natureza quando realizados em boates, danceterias, casas noturnas, bares, clubes ou 
em outros estabelecimentos de diversão pública, com cobrança de "couvert" artístico 
ou ingresso, mensalidade ou anuidade, com ou sem restrição formal de acesso ao 
público. 
Art. 2 0 . A isenção de que trata o art. 1 0  desta lei não exime os prestadores de serviços 
da inscrição e atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - 
CCM e do cumprimento das demais obrigações acessórias. 
Art. 3 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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3/4/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 48865  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO N°48.865 25/10/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de 

desconto ou de isenção de tributos municipais. 
Alterações: Dec. 54.153/2013 - Altera o art. 5 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N 0  48.865, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007 
Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão 
desconto ou de isenção de tributos municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais deverão ser formalizados por meio de requerimento 
padronizado a ser estabelecido em instrução normativa da Secretaria Municipal de 
Finanças. 
Art. 2°. Reconhecida a imunidade tributária prevista nas alíneas "a" e "b" do inciso VI 
do artigo 150 da Constituição Federal, o beneficiário ficará dispensado da apresentação 
do requerimento a que se refere o artigo 1°, devendo fazê-lo apenas quando 
convocado pela Administração Tributária. 
Art. 30 . Reconhecida a imunidade tributária prevista na alínea "c" do inciso VI do artigo 
150 da Constituição Federal, o beneficiário deverá: 
I - anualmente, apresentar declaração, sob as penas da lei, em especial daquelas 
previstas no artigo 299 do Código Penal (falsidade ideológica), no artigo 1° da Lei 
Federal n 0  8.137, de 27 de dezembro de 1990 (lei dos crimes contra a ordem 
tributária), e no artigo 3° da Lei Municipal n 0  13.879, de 28 de julho de 2004, de que 
cumpre os requisitos necessários ao reconhecimento da imunidade tributária previstos 
no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 
II - sempre que convocado pela Administração Tributária, e sem prejuízo do disposto 
no inciso I deste artigo, apresentar a documentação comprobatória da observância dos 
requisitos previstos no artigo 14 do Código Tributário Nacional. 
Art. 4°. Uma vez deferido o pedido de concessão de desconto ou de isenção do IPTU, o 
benefício será mantido pela Administração Tributária, automaticamente, para 
exercícios posteriores ao requerimento, devendo o beneficiário ser convocado, dentro 
do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das 
exigências legais para sua concessão. 
§ 1°. Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício. 
§ 2°. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, devendo ser observado o 
procedimento previsto nas respectivas leis de concessão do benefício e em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão: 
I - de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei n 0  
10.598, de 19 de agosto de 1988; 
II - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis construídos 
pertencentes ao patrimônio de aposentados ou pensionistas, bem como de 
beneficiários de renda vitalícia paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social, nos 
termos da Lei n 0  11.614, de 13 de julho de 1994; 
III - de isenção do Imposto Predial Urbano, para os imóveis exclusiva e efetivamente 
utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei n° 
10.978, de 22 de abril de 1991; 
IV - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis cedidos em 
comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a 
entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a 
autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato, nos termos da Lei n 0  13.672, de 1° de dezembro de 2003; 
V - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis utilizados como 
templos de qualquer culto, nos termos da Lei n 0  13.250, de 27 de dezembro de 2001; 
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VI - de desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revest 
vegetação arbórea, nos termos da Lei n 0  10.365, de 22 de setembro de 1987; 
VII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis residenciais 
preservados, localizados nas Zonas de Uso Z1, Z9, Z14, Z15, Z16, Z17 e Z18, nos 
termos da Lei n 0  9.725, de 2 de julho de 1984; 
VIII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis parcelados 
irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos 
termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro 
de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei n 0  
14.125, de 29 de dezembro de 2005. 
Art. 50 . Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais, quando, nos termos do inciso III do artigo 151 do 
Código Tributário Nacional, forem protocolados no prazo para impugnação ao 
respectivo lançamento, suspenderão a exigibilidade do crédito tributário. 
Art. 60 . A imunidade tributária, o desconto ou a isenção poderão ser revogados a 
qualquer tempo, caso fique comprovado que o beneficiário deixou de atender aos 
requisitos legais ou regulamentares referentes à matéria, ou caso o beneficiário não 
atenda à convocação formulada pela Administração Tributária para comprovação da 
manutenção do benefício. 
Art. 70 . A imunidade, o desconto ou a isenção dos tributos municipais não exoneram 
os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação. 
Art. 8°. Cabe ao beneficiário informar à Administração Tributária que o benefício 
tornou-se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em 
que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 
Art. 9°. Para os exercícios em que o contribuinte, conforme verificado pela 
Administração Tributária, não comprovar o cumprimento das exigências legais para a 
concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de ofício. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Finanças editará no prazo de 30 (trinta) dias a 
instrução normativa referida neste decreto. 
Art. 11. Este decreto entrará em vLgor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de outubro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 116, DE 31 DE JULHO DE 2003 

Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Mensagem de veto 
	

Natureza, de competência dos Municípios e do 
Distrito Federal, e dá outras providências. 

IV — da demolição, n 	dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista anexa; 

V — das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.05 da lista anexa; 

VI — da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da 
lista anexa; 

VII — da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista 
anexa; 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

Art. 12 O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito 
Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda que esses não se 
constituam como atividade preponderante do prestador. 

§12 O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha 
iniciado no exterior do País. 

§ 22 Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela mencionados não ficam sujeitos 
ao Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação — ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento de 
mercadorias. 

§ 32 O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda sobre os serviços prestados mediante a 
utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão ou 
concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

§ 4.9 A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço prestado. 

Art. 29 O imposto não incide sobre: 

I — as exportações de serviços para o exterior do País; 

II — a prestação de senÁços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros 
de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos 
gerentes-delegados; 

III — o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o 
principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras. 

Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil, cujo 
resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior. 

Art. 32 O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na 
falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos 1 a )001, 
quando o imposto será devido no local: (Vide Lei Complementar n° 123, de 2006).  

I — do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele 
estiver domiciliado, na hipótese do § 19 do art. 19 desta Lei Complementar; 

II — da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços descritos no 
subitem 3.05 da lista anexa; 

III — da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 da lista anexa; 

a.- 

VIII — da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços descritos 
no subitem 7.11 da lista anexa; 

IX— do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes fisicos, químicos e biológicos, 
no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista anexa; 

X— (VETADO) 

XI— (VETADO) 

XII — do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.16 da lista anexa; 

XIII — da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.17 da lista anexa; 

XIV — da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista anexa; 

XV — onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 da 
lista anexa; 

XVI — dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços 
descritos no subitem 11.02 da lista anexa; 

XVII — do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos serviços 
descritos no subitem 11.04 da lista anexa; 

XVIII — da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviços 
descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista anexa; 

XIX — do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo subitem 
16.01 da lista anexa; 

)0( — do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver 
domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista anexa; 

XXI — da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organilação e , 

• 

	

Lr 	.1 
— do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviári 	• caso dos serviços 

descritos pelo item 20 da lista anexa. Ik:H EDI  
,•,•• 

§ 19 No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, considera rads 
gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de fer 
cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arre 
passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não. 

.11 	 41111 

administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista anexa; 
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§ 22 No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, 	idera-se ocorrido o fato 

	

gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de rod 	explorada. 

§ 32 Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos serviços 
executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01. 

Art. 42 Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de 
prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo 
irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, 
escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 

Art. 52 Contribuinte é o prestador do serviço. 

Art. 62 Os Municípios e o Distrito Federal, mediante lei, poderão atribuir de modo expresso a 
responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, 
excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou 
parcial da referida obrigação, inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos legais. 

§ 12 Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do imposto 
devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte. 

§ 22 Sem prejuízo do disposto no caput e no § 12 deste artigo, são responsáveis: (Vide Lei Complementar 
n° 123, de 2006).  

I — o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do Pais ou cuja prestação se tenha 
iniciado no exterior do País; 

II — a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos 
subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista 
anexa. 

Art. 72 A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 

§ 12 Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da lista anexa forem prestados no território de mais 
de um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e 
condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes em cada 
Município. 

§ 22 Não se incluem na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza: 

I - o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos tens 7.02 e 7.05 da lista de 
serviços anexa a esta Lei Complementar; 

II- (VETADO) 

§ 32 (VETADO) 

Art. 82 As allquotas máximas do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza são as seguintes: 

1— (VETADO) 

II — demais serviços, 5% (cinco por cento). 

Art. 92 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Ficam revogados os arts. 82, 10, 11 e 12 do Decreto-Lei n2 406, de 31 de dezembro de 1968; os 

incisos III, IV, V e VII do art. 32 do Decreto-Lei n2 834, de 8 de setembro de 1969; a Lei Complementar i* 22, de 

9 de dezembro de 1974; a Lei n9 7.192, de 5 de junho de 1984; a Lei Complementar n2 56, de 15 de dezembro  

de 1987; e a Lei Compleme. 100, de 22 de dezembro de 1999.  

Brasília, 31 de julho de 2003; 1822 da Independência e 1152 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Antônio Palocci Filho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1°.8.2003 

Lista de serviços anexa à Lei Complementar n° 116, de 31 de julho de 2003. 

1 — Serviços de informática e congêneres. 

1.01 — Análise e desenvolvimento de sistemas. 

1.02 — Programação. 

1.03 — Processamento de dados e congêneres. 

1.04 — Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 

1.05 — Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 

1.06 — Assessoria e consultoria em informática. 

1.07 — Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de 
computação e bancos de dados. 

1.08 — Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 

2— Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

2.01 — Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

3— Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 

3.01 — (VETADO) 

3.02 — Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 

3.03 — Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, quadras 
esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, 
para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza. 

3.04 — Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou 
não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza. 

3.05 — Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 

4— Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 

4.01 — Medicina e biomedicina. 

4.02 — Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimiote 
ressonância magnética, radiologia, tomografia e congéneres. 

4.03 — Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saú 
ambulatórios e congêneres. 

4.04 — Instrumentação cirúrgica. 
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4.05 - Acupuntura. 

4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 

4.07 - Serviços farmacêuticos. 

4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 

4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental. 

4.10 - Nutrição. 

4.11 - Obstetrícia. 

4.12 - Odontologia. 

4.13 - Ortóptica. 

4.14 - Próteses sob encomenda. 

4.15 - Psicanálise. 

4.16 - Psicologia. 

4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 

4.18 - Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 

4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie. 

4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convénios para prestação de assistência médica, 
hospitalar, odontológica e congêneres. 

4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, 
credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário. 

5- Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 

5.01 - Medicina veterinária e zootecnia. 

5.02 - Hospitais, clinicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária. 

5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária. 

5.04 - Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 

5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie. 

5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 

5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 

6- Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres.  

6.01 - Barbearia, ca 	ros, manicuros, pedicuros e congêneres. 

6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 

6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 

6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 

6.05 - Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 

7 - Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, 
limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 

7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres. 

7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica 
ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e 
irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e 
equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da 
prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, 
relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos 
executivos para trabalhos de engenharia. 

7.04 - Demolição. 

7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o 
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, 
que fica sujeito ao ICMS). 

7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, vidros, 
divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço. 

7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 

7.08 - Calafetação. 

7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de 
lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 

7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, 
parques, jardins e congêneres. 

7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 

7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos. 

7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, pulverização e 
congêneres. 	 C = 

-- 	° 
- 

7.15 - (VETADO) 

7.16 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 

7.17 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 

7.18 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêns 

7.14 - (VETADO) 
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7.19 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, a 	tura e urbanismo. 

7.20 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos topográficos, 
batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofisicos e congêneres. 

7.21 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, pescada, 
estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros 
recursos minerais. 

7.22 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 

8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e 
avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 

8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 

8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de 
qualquer natureza. 

9 - Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 

9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis 
residência, residence-service, afite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por 
temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica 
sujeito ao Imposto Sobre Serviços). 

9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, 
passeios, Vagens, excursões, hospedagens e congêneres. 

9.03 - Guias de turismo. 

10- Serviços de intermediação e congêneres. 

10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartões de crédito, de 
planos de saúde e de planos de previdência privada. 

10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e contratos 
quaisquer. 

10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artística ou 
literária. 

10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil (leasing), de 
franquia (franchising) e de faturização (factoring). 

10.05 - Agenciamento, corretagem ou intennediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em 
outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por 
quaisquer meios. 

10.06 - Agenciamento marftimo. 

10.07 - Agenciamento de notícias. 

10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação por quaisquer 
meios. 

10.09 - Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 

10.10 - Distribuição de bens de terceiros. 

11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congéneres.  

11.01 - Guarda e est 	mento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcações. 

11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 

11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas. 

11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie. 

12- Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 

12.01 - Espetáculos teatrais. 

12.02 - Exibições cinematográficas. 

12.03 - Espetáculos circenses. 

12.04 - Programas de auditório. 

12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 

12.06 - Boates, taxi-dancing e congêneres. 

12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 

12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneres. 

12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 

12.10 - Corridas e competições de animais. 

12.11 - Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do 
espectador. 

12.12 - Execução de música. 

12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, 
ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 

12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por qualquer 
processo. 

12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 

12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, óperas, 
competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 

12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 

13- Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 

13.01- (VETADO) 

13.02 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e 

13.03 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, re 
congêneres. 

13.04 - Reprografia, microfilmagem e digitalização. 

13.05 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia. 	c 
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P 
17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, respos 

edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres. 

17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou 

17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 

17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de 
trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço. 

emprega.  
'1,7) 

14 -Serviços relativos a bens de terceiros. 

14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, 
manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer 
objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 

14.02 - Assistência técnica. 

14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 

14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus. 

14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, 
tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificaçâo e congêneres, de objetos 
quaisquer. 

14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, 
prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido. 

14.07 - Colocação de molduras e congêneres. 

14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 

14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento. 

14.10 - Tinturaria e lavanderia. 

14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 

14.12 - Funilaria e lanternagem. 

14.13 - Carpintaria e serralheria. 

15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições 
financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 

15.01 -Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, de 
carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 

15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplicação e 
caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e inativas. 

15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de 
atendimento e de bens e equipamentos em geral. 

15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, atestado de 
capacidade financeira e congêneres. 

15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão ou exclusão 
no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais. 

15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de 
firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou com a 
administração central; licenciamento eletrônico de wiculos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou 
depositário; devolução de bens em custódia. 

15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou 
processo, inclusive por telefone, fac-símile, intemet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e 
quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações 
relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo. 

	

15.08 - Emissão, r 	são, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de 

	

crédito; estudo, análise e a 	ção de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de 
aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins. 

15.09 - Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e obrigações, 
substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao 
arrendamento mercantil (leasing). 

15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos quaisquer, 
de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, 
automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; 
emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em geral. 

15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, 
reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados. 

15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 

15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, 
cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou 
depósito no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, 
cancelamento e demais serviços relativos a carta de crédito de importação, exportação e garantias recebidas; 
envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio. 

15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, cartão de 
crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres. 

15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive depósito 
identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusiva em terminais eletrônicos e 
de atendimento. 

15.16 - Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, 
ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados ã transferência de valores, 
dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral. 

15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques quaisquer, 
avulso ou por talão. 

15.18 -Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e 
jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão do 
termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário. 

16 - Serviços de transporte de natureza municipal. 

16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal. 

17- Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres. 

17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lislà;"ânálisi; 
exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer natureza s  inciusixè 
cadastro e similares. 
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17.07 - (VETADO) 

17.08 - Franquia (fra nchisi ng). 

17.09 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 

17.10 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres. 

17.11 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que 
fica sujeito ao ICMS). 

17.12 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 

17.13 - Leilão e congêneres. 

17.14 - Advocacia. 

17.15 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 

17.16 - Auditoria. 

17.17 - Análise de Organização e Métodos. 

17.18 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 

17.19 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 

17.20- Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 

17.21 - Estatística. 

17.22 - Cobrança em geral. 

17.23 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de 
informações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de faturização 
(factoring). 

17.24 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 

18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos 
para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres. 

18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de 
riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres. 

19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou 
cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 

19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou 
cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congéneres. 

20- Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e metroviários. 

20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque de 
embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem 
de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de 
movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres. 

20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, 
mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres. 

21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

22 - Serviços de exploração de rodovia. 

22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, 
envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e 
segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em 
contratos, atos de concessão ou de permissão ou em normas oficiais. 

23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 

23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 

24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e 
congêneres. 

24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e 
congêneres. 

25 - Serviços funerários. 

25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela; transporte do 
corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; 
fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de 
cadáveres. 

25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 

25.03 - Planos ou convênio funerários. 

25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 

26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, 
inclusive pelos correios e suas agências franqueados; courrier e congêneres. 

26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueados; courrier e congéneres. 

27- Serviços de assistência social. 

27.01 - Serviços de assistência social. 

28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

29 - Serviços de biblioteconomia. 

29.01 - Serviços de biblioteconomia. 

30- Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planei 	o de campanhas ou 
sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicit 

	

20.02 - Serviços aer 	ários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem de 

	

qualquer natureza, capat 	, movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços 
acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres. 
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30.01 — Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

31 — Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e 
congêneres. 

31.01 - Serviços técnicos em edificações eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e 
congêneres. 

32 — Serviços de desenhos técnicos. 

32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 

33 — Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

34— Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 

34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 

35 —Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

36— Serviços de meteorologia. 

36.01 —Serviços de meteorologia. 

37— Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

38 — Serviços de museologia. 

38.01 — Serviços de museologia. 

39 — Serviços de ourivesaria e lapidação. 

39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fomecido pelo tomador do serviço). 

40 —Serviços relativas a obras de arte sob encomenda. 

40.01 - Obras de arte sob encomenda. 
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Título: DECRETO N°53.151 17/05/2012 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova o Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
Revogação: Revoga o Decreto n°50.896/2009. (ver documento) 
Alterações: Dec. 53.628/2012 - Altera os arts. 87 a 91, 115, 116 e o título da Seção III do 

Capítulo VIII deste Decreto. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 18/05/2012, p. 1, 3-10 c. todas 

DECRETO No 53.151, DE 17 DE MAIO DE 2012 
Aprova o Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica aprovado, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, o 
Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto n 0  50.896, de 1 0  de outubro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de maio de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de maio de 2012. 

Anexo Único a que se refere o artigo 1° do Decreto n 0  53.151, de 17 de maio de 
2012 
Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
Índice Sistemático Artigos 
CAPÍTULO I - Fato Gerador e Incidência 1 0  e 2° 
CAPÍTULO II - Local da Prestação 3° e 40 
CAPÍTULO III - Sujeito Passivo e Responsabilidade Tributária 5° ao 15 
CAPÍTULO IV - Cálculo do Imposto 16 
SEÇÃO I - Base de Cálculo 17 
SEÇÃO II - Alíquotas 18 
SEÇÃO III - Regime Especial de Recolhimento 19 
SEÇÃO IV - Arbitramento 20 
SEÇÃO V - Regime de Recolhimento por Estimativa 	21 ao 30 
SEÇÃO VI - Disposições Específicas 
SUBSEÇÃO I - Construção Civil 	31 ao 33 
SUBSEÇÃO II - Jogos e Diversões Públicas 
Parte I - Disposições Gerais 34 ao 43 
Parte II - Regime Especial 44 ao 46 
SUBSEÇÃO III - Agências de Publicidade 	47 
SUBSEÇÃO IV - Armazéns Gerais 48 e 49 
SUBSEÇÃO V - Intermediação de Negócios 	50 
SUBSEÇÃO VI - Transporte de Carga 	51 
SUBSEÇÃO VII - Instituições Financeiras e Assemelhadas 	52 
SUBSEÇÃO VIII - Exploração de Rodovia 53 
SUBSEÇÃO IX - Serviços Prestados no Território de mais de um Município 	54 
SUBSEÇÃO X - Suporte Técnico em Informática 55 
SUBSEÇÃO XI - Registros Públicos, Cartorários e Notariais 	56 
SUBSEÇÃO XII - Planos de Saúde 57 
CAPÍTULO V - Cadastro 
SEÇÃO I - Cadastro de Contribuintes Mobiliários 58 ao 68 
SEÇÃO II - Cadastro de Prestadores de Serviços de Outros Municípios 69 e 70 
CAPÍTULO VI - Recolhimento do Imposto 71 ao 74 
CAPÍTULO VII - Livros Fiscais 	75 ao 80 
CAPÍTULO VIII - Documentos Fiscais 	81 e 82 
SEÇÃO I - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e 
SUBSEÇÃO I - Definição 	83 
SUBSEÇÃO II - Informações Necessárias 84 
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1/1 
Título: DECRETO N°54.153 30/07/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova redação ao artigo 5 0  do Decreto n°48.865, de 25 de outubro de 2007, 

que estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de 
desconto ou de isenção de tributos municipais. 
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n 

Duarte Rod 	es 
.20 PUBLICADO DOC 31/07/2013, p. 1 c. 1 

DECRETO No 54.153, DE 30 DE 3ULHO DE 2013 
Confere nova redação ao artigo 5° do Decreto n 0  48.865, de 25 de outubro de 
2007, que estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, 
concessão de desconto ou de isenção de tributos municipais. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a imunidade tributária decorre diretamente da Constituição 
Federal e que o pedido de seu reconhecimento, atendidos os requisitos mínimos de 
verossimilhança, faz presumir, até decisão administrativa, a existência da limitação 
ao poder de tributar, 
DECRETA: 
Art. 1° O artigo 5° do Decreto n 0  48.865, de 25 de outubro de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5° 	  
§ 1° Ultrapassado o prazo a que se refere o "caput" deste artigo, os pedidos de 
reconhecimento de imunidade apresentados pelas pessoas e entidades 
enquadradas no artigo 150, inciso VI, da Constituição Federal serão recebidos pela 
autoridade administrativa competente, com atribuição dos efeitos de suspensão da 
exigibilidade dos créditos tributários envolvidos, até decisão final do pedido 
administrativo em primeira instância, pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta 
dias), desde que: 
I - os pedidos de reconhecimento de imunidade estejam devidamente instruídos 
com os documentos exigidos em instrução normativa expedida pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e, ainda, em relação às 
entidades de que cuida o artigo 150, inciso VI, alínea "c": 
a) conste do estatuto social da entidade a condição de partido político ou respectiva 
fundação, entidade sindical de trabalhadores, instituição de assistência social, de 
educação ou de saúde, sem fins lucrativos; 
b) apresentem, quando for o caso, a Certificação de Entidade Beneficente de 
Assistência Social - CEBAS, instituída pela Lei Federal n 0  12.101, de 27 de 
novembro de 2009; 
c) apresentem declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos 
estabelecidos no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 
II - a suspensão da exigibilidade do crédito tributário seja requerida por meio de 
formulários próprios, nos quais sejam indicados, precisamente, o tributo, incidência 
e imóvel, quando o caso, a que se referem. 
§ 2° Não serão atribuídos os efeitos de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário a que se refere o § 1° deste artigo se: 
I - houver sido proferida, pela autoridade administrativa competente, em relação a 
idênticas pessoas ou entidades, impostos, exercícios e imóveis, decisão de mérito 
que tenha indeferido o pedido de reconhecimento de imunidade; 
II - já tenham sido atribuídos, uma vez, a idênticas pessoas ou entidades, 
impostos, exercícios e imóveis, os efeitos da suspensão da exigibilidade dos 
créditos tributários a que se refere. 
§ 3° Ao recurso administrativo da decisão de primeira instância que indeferir o 
pedido de reconhecimento de imunidade não será atribuído efeito suspensivo. 
§ 4° O Subsecretário da Receita Municipal, mediante justificativa e solicitação da 
unidade responsável pela apreciação do pedido de reconhecimento de imunidade, 
poderá prorrogar, por igual período e uma única vez, o prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a que se refere o § 1° deste artigo." (NR) 
Art. 2° Competirá à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
e à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, no âmbito das respectivas 
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competências, a expedição das medidas necessárias para o fiel cumprimento d 
decreto. 
Art. 3 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30 de julho de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 30 de julho de 2013. 
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PUBLICADO DOC 03/04/2013, PÁG 109 

PROJETO DE LEI 01-00160/2013 do Vereador Andrea Matarazzo (PSDB) 
"Dispõe sobre isenção de alíquota do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS para os serviços que especifica e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo OECRET A: 
Art. 1 0  Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, a partir de 1 0  de janeiro de 2014, os profissionais autônomos, 
cooperados ou associados, bem como as empresas de frota ou rádio taxis, que 
exerçam atividade de transporte individual de passageiros, quando prestarem os 
serviços descritos na lista do "caput" do artigo 1 0  da Lei no 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, com as alterações posteriores. 
Art. 2 0  A isenção de que trata o artigo 1 0  desta lei não exime os profissionais 
autônomos e as pessoas jurídicas da inscrição e atualização de seus dados no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e do cumprimento das demais 
obrigações acessórias. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor em primeiro de Janeiro de 2014, revogadas as 
disposições em contrário. 
"Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 24/04/2013, PÁG 131 

PRWETO DE LEI 01-00244/2013 da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 
"Dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, incidente sobre os serviços exercidos por cooperativas culturais e 
nas condições que especifica. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° - Ficam isentos do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, as 
atividades exercidas através de cooperativas culturais a seguir relacionadas: 
I - Espetáculos teatrais; 
II - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, 
recitais, festivais e congêneres; 
III- Espetáculos circenses. 
Art. 2° - A fiscalização para os efeitos desta lei, será efetuada pela Secretaria 
Municipal de Cultura, que informará a atividade desenvolvida à Secretaria Municipal 
de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 3° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias. 
Art. 5 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 24/04/2013, PÁG 131 

PROJETO DE LEI 01-00245/2013 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre o incentivo à prática de esportes em academias e clubes desportivos 
para alunos de acima de 65 (sessenta e cinco) anos, através de isenção tributária 
parcial de ISS no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 
Art. 1° O Município de São Paulo incentivará a prática de atividades físicas e 
esportivas para munícipes com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) de 
idade, em academias, clubes desportivos ou similares, através da concessão de 
isenção parcial do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
Art. 2° A isenção parcial prevista nesta Lei objetiva: 
I - incentivar a prática de modalidades desportivas diversas; 
II - servir de estímulo ao idoso à prática de esportes; 
III - promover a vida ativa e saudável; 
IV - estimular o convívio social através de atividades físicas e esportivas. 
Art. 3 0  Será concedida a redução prevista no art. 1 0  para academias, clubes 
desportivos ou estabelecimentos similares que concedam a idosos bolsa parcial de 
até 50% (cinquenta por cento) do valor regular, desde que preenchidos os 
seguintes requisitos, sem prejuízo de outros que venham a ser estabelecidos em 
regulamento: 
I - os alunos ou frequentadores totalizem pelo menos 20% (vinte por cento) do 
total de inscritos no estabelecimento; 
II - os alunos ou frequentadores idosos deverão ter frequência igual ou maior do 
que duas aulas ou comparecimentos por semana; 
III - o estabelecimento esteja em dia com posturas e impostos municipais de 
qualquer natureza. 
Parágrafo único. Não se aplica o disposto nesta Lei aos estabelecimentos de ensino 
que, pela natureza de suas atividades ou objeto social, dediquem a atender 
exclusivamente pessoas com idade superior a 65 (sessenta e cinco). 
Art. 4° O benefício da isenção parcial da quota parte do ISS pertencente ao 
Município deverá ficar restrito aos 05 (cinco) primeiros anos da tributação incidente 
nos estabelecimentos participantes. 
Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 60  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 27/11/2013, PÁG 104 

PROJETO DE LEI 01-00820/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a proibição de cobrança de Impostos Municipais sobre o patrimônio, 
a renda e os serviços das Igrejas ou Templos no âmbito do Município de São 
Paulo". 
Art. 1° Fica proibida a cobrança de IPTU, ISS ou de ITBI nas contas de serviços 
públicos municipais próprios, delegados, terceirizados ou privatizados de igreja e 
templos de qualquer culto, desde que o imóvel esteja comprovadamente na 
propriedade ou posse das igrejas ou templos e sejam usados para a prática 
religiosa. 
Parágrafo único. Nos casos em que o imóvel não for próprio, a comprovação do 
funcionamento deverá se dar através de contrato de locação ou comodato 
devidamente registrado, ou ainda, da justificativa de posse judicial. 
Art. 2° São definidas, para efeito do artigo 1°, as contas relativas a imóveis 
ocupados por igreja ou templos de qualquer culto, devidamente registrados e 
reconhecidos pela autoridade competente. 
Art. 3° Os templos e igrejas deverão requerer, junto às empresas prestadoras de 
serviços, a isenção a que tem direito, a partir da vigência desta lei. 
Art. 4° As despesas com esta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias. 
Art.5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/11/2013, PÁG 104 

PROJETO DE LEI 01-00823/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de 
serviços em região Central do Município de São Paulo, nos termos que especifica. 
Art. 1° - Fica instituído o Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de 
Serviços estabelecidos ou que vierem a se estabelecer na região Central do 
Município de São Paulo compreendida pelos perímetros constantes do Quadro 04 A 
do Livro IX - Anexo da Lei n 0  13.885, de 25 de agosto de 2004 - Região 
incentivada, com o objetivo dc promover e fomentar o desenvolvimento adequado 
dessa área, incentivando a instalação de empresas intensivas em mão de obra e 
propiciando a geração de empregos nos termos das disposições desta lei. 
§ 1° - O Programa de Incentivos Fiscais terá a duração de 25 (vinte e cinco) anos, 
contados a partir do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do decreto 
regulamentar desta lei. 
§ 2° - A adesão ao Programa deverá ser efetivada no prazo de 5 (cinco) anos 
contados a partir do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do decreto 
regulamentar desta lei. 
Art. 20  - Fica p Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos 
prestadores dos seguintes serviços constantes da lista do "caput" do artigo 1 0  da 
Lei n 0  13.701, de 24 de dezembro de 2003, estabelecidos ou que vierem a se 
estabelecer na Região Incentivada: 
I - serviços de informática ç congêneres. descritos em seu item 1; 
II - serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional. instrução 
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza, descritos em seu 
item 8: 
III - hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, 
flats, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria 
marítima, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de 
serviço, descritos em seu subitern 9.01; 
IV - resposta audível (centrais de "call center" e telemarketing), descritos em seu 
subitem 17.02. 
Art. 30  Os incentivos fiscais referidos no artigo 2 0  desta lei serão os seguintes: 
I - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente ao imóvel 
ocupado pelo contribuinte incentivado, a partir do ano seguinte ao da data da 
homologação i da declaração a que se refere o artigo 4°, pelo prazo de 20 (vinte) 
anos ou até o final do período de que trata o § 1 0  do artigo 10  desta lei, o que 
ocorrer primeiro; 
II - isenção do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis - ITBI-IV 
na aquisição de imóvel pelo contribuinte incentivado, ocorrida após a homologação 
da declaração a que se refere o artigo 4 0  desta lei; 
III - isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre 
os serviços de construção civil, descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da 
lista do "caput" do artigo 1 6  da Lei n0  13.701, de 2003, quando vinculados à 
execução da construção ou reforma de imóvel de propriedade do contribuinte 
incentivado, para obras iniciadas a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da 
homologação da declaração a que se refere o artigo 40 desta lei; 
IV - isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS incidente sobre os serviços 
incentivados referidos no artigo 2° desta lei, observado o § 4 0  deste artigo, a partir 
da data da homologação da declaração a que se refere o artigo 4 0  desta lei, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos ou até o final do período de que trata o § 1° do artigo 1 0  
desta lei, o que ocorrer primeiro. 
§ 1 0  O incentivo fiscal de que trata o inciso I do "caput" deste artigo somente será 
concedido quando: 
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I - o total da receita com a prestação dos serviços incentivados representar 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) da receita bruta do estabelecim 
incentivado: 
II - a atividade de prestação dos serviços incentivados ocupar, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) da área construída do imóvel incentivado. 
§ 20  O incentivo fiscal de que trata o inciso I do "caput" deste artigo não se aplicará 
sobre o excesso de área conforme definido na legislação tributária em vigor. 
§ 30  Os incentivos fiscais tratados nos incisos I, II e III do "caput" deste artigo 
serão concedidos para os imóveis efetivamente utilizados no desenvolvimento das 
atividades de prestação dos serviços incentivados. 
§ 40  O incentivo fiscal de que trata o inciso IV do "caput" deste artigo não poderá 
resultar, direta ou indiretamente, na redução, em cada período de competência, da 
alíquota mínima de 2% (dois por cento), conforme disposto no artigo 88, II, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. 
§ 5° Para fins do disposto no inciso I do § 1° deste artigo, considera-se receita 
bruta a totalidade das receitas auferidas pelo contribuinte incentivado, sendo 
irrelevantes o tipo de atividade por ele exercida e a classificação contábil adotada 
para as receitas conforme dispuser o regulamento. 
Art. 40  A inclusão no Programa de Incentivos Fiscais dar-se-á por opção do 
contribuinte incentivado mediante declaração, observado o prazo de adesão de que 
trata o § 20  do artigo 10  desta lei, cabendo à autoridade administrativa competente 
a sua homologação desde que atendidas as condições desta lei, conforme dispuser 
o regulamento. 
§ 1° Deverá a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
exigir do interessado declaração periódica, acompanhada de outros dados e 
documentos a critério da autoridade administrativa, comprobatórios do 
cumprimento das condições estabelecidas para a permanência no Programa. 
§ 2° A falta de cumprimento da exigência a que se refere o 1° deste artigo 
acarretará:  
I - a suspensão dos benefícios até que regularizada a exigência, observado o inciso 
II deste parágrafo; 
II - a exclusão do Programa quando o contribuinte incentivado deixar de entregar a 
declaração por duas vezes,' consecutivas ou não. 
§ 3° Considerar-se-ão liminarmente homologadas as declarações a que se refere 
este artigo quando, passados 15 (quinze) dias de sua transmissão, não houver 
decisão definitiva a respeito da matéria. 
§ 40  As declarações que impliquem a inclusão ou ampliação dos incentivos de que 
cuida esta lei somente poderão ser apresentadas durante o prazo de que trata o § 
2° do artigo 1 0  desta lei. 
§ 50  Na hipótese de ser solicitada a comprovação documental dos dados 
informados nas declarações a que se refere este artigo, o prazo estabelecido no § 
3° deste artigo será contado a partir da data da entrega da documentação. 
§ 6° A entrega fora do prazo ou a ausência da declaração prevista no § 1 0  deste 
artigo sujeitará o infrator às seguintes penalidades: 
I - multa de R$ 600,00 (seiscentos reais), por declaração, aos que a apresentarem 
fora do prazo estabelecido em regulamento; 
II - multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), por declaração, aos que deixarem 
de apresentá-la ou o fizerem com dolo, fraude, simulação ou dados inexatos, com a 
finalidade de ingressar ou permanecer no Programa, conforme dispuser o 
regulamento. 
§ 70  Os valores das multas previstas no § 6 0  deste artigo serão corrigidos 
monetariamente na forma do disposto no artigo 2° da Lei n 0  13.105, de 29 de 
dezembro de 2000. 
Art. 5° A concessão dos incentivos fiscais a que se refere o artigo 3 0  desta lei fica 
condicionada ao início da prestação dos serviços incentivados em até 3 (três) anos 
a partir da data da homologação das declaração a que se refere o "caput" do artigo 
4° desta lei. 
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Art. 60  O incentivo fiscal a que se refere o inciso IV do "caput" do artigo 3 0  desta 
não poderá ser usufruído: 
I - com o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional de 
que trata o Capítulo IV da Lei Complementar Federal n 0  123, de 14 de dezembro de 
2006; 
II - pelas sociedades constituídas na forma do inciso II do artigo 15 da Lei n 0  
13.701, de 2003, sujeitas a regime especial de recolhimento do ISS; 
III - com outro programa de incentivo fiscal do Município. 
Art. 7° Nos termos da Lei n 0  14.094, de 6 de dezembro de 2005, não serão 
concedidos incentivos fiscais aos contribuintes ou aos imóveis com registro no 
Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, conforme dispuser o 
regulamento. 
§ 1° A regularidade no CADIN MUNICIPAL deverá ser verificada por ocasião da 
concessão do incentivo e a cada declaração periódica, nos termos do "caput" e do § 
1° do artigo 4° desta lei. 
§ 2° O registro de pendências no CADIN MUNICIPAL, verificada em 3 (três) 
declarações consecutivas, acarretará a exclusão do Programa, observados os § 1° e 
2° do artigo 8° desta lei. 
Art. 80  O contribuinte incentivado será excluído do Programa diante da 
inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, conforme 
dispuser o regulamento. 
§ 10  A exclusão do contribuinte incentivado do Programa implica a perda de todos 
os benefícios desta lei, acarretando a exigibilidade dos tributos a que se refere o 
artigo 30  desta lei, com os acréscimos legais previstos na legislação municipal, 
inclusive multa moratória, desde a data em que a condição deixou de ser atendida. 
§ 2° Caso seja verificada hipótese de dolo, fraude, simulação ou informações 
inexatas com o intuito de ingressar ou permanecer no Programa, o tributo deverá 
ser recolhido com os devidos acréscimos legais previstos na legislação municipal, 
corno se o beneficio nunca tivesse sido concedido. 
§ 3° Na hipótese a que se refere o § 2 0  deste artigo, independentemente das 
medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta 
ou o recolhimento a menor do imposto sujeitará o infrator à multa fixada em 100% 
(cem por cento) do valor do imposto devido e não recolhido ou pago a menor. 
§ 40  Nas hipóteses previstas nos §§ 1 0  e 20  deste artigo quando o pagamento do 
ISS for de responsabilidade dos tomadores ou intermediários dos serviços 
incentivados, não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços no 
período compreendido entre a data em que a condição deixou de ser atendida e a 
data da exclusão do Programa relativamente ao valor do incentivo fiscal usufruído. 
§ 50  Ressalvado o disposto no § 6° deste artigo, o contribuinte excluído do 
Programa na forma do "caput" deste artigo poderá nele reingressar apenas uma 
vez, observado o prazo de adesão de que trata o § 2 0  do artigo 1° desta lei. 
§ 60  É vedado o reingresso do contribuinte excluído do Programa quando 
verificadas as hipóteses de dolo, fraude, simulação ou informações inexatas, com o 
intuito de ingressar ou permanecer no Programa. 
§ 70  No caso de reingresso no Programa, será computado na contagem dos prazos 
a que se referem os incisos I e IV do caput do artigo 3° desta lei o período em que 
o contribuinte usufruiu os incentivos fiscais anteriormente à sua exclusão: 
§ 80  O contribuinte incentivado deverá, mediante declaração, comunicar à 
Administração Tributária qualquer fato que implique desatendimento das condições 
para permanência no Programa. 
Art. 9° A Administração Tributária poderá utilizar comunicação eletrônica para no 
âmbito do Programa, dentre outras finalidades: 
I - cientificar o contribuinte incentivado de quaisquer tipos de atos administrativos: 
II - encaminhar notificações e intimações; 
III - expedir avisos em geral. 
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Art. 10. A pessoa que adquirir do contribuinte incentivado, a qualquer títul 
estabelecimento empresarial participante do Programa, e continuar a exploração 
mesma atividade, sob a mesma ou outra razão social, continuará a gozar dos 
incentivos anteriormente concedidos, desde que atendidas as condições desta lei. 
Art. 11. O Programa de Incentivos Fiscais será administrado pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias 
contado da data de sua publicação. 
Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do seu decreto 
regulamentar, revogadas a Lei no 14.654, de 20 de dezembro de 2007, e a Lei no 
14.888, de 19 de janeiro de 2009, exceto o § 1 0  do artigo 1 0  da Lei no 14.654, de 
2007, com a redação conferida pela Lei no 14.888, de 2009, mantidos os efeitos 
dos atos já praticados e a validade dos Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento emitidos e em vigor. 
Às Comissões competentes." 
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Folha n° 	 de 

Processo O1 f2 Zbit-/ 
Maria de 	r  a oreira 

RF. 100.749 -SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

São Paulo, 22 de abril de 2014. 

Ref: Projeto de Lei n° 0126/2014 

Senhora Vereadora, 

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o Projeto de Lei 

n° 0126/2014, de autoria de Vossa Excelência, o qual dispõe sobre a concessão de 

isenção de Impostos sobre serviços de qualquer natureza — ISS para os serviços 

que especifica, no Município de São Paulo. 

O Projeto de Lei em exame implica em renúncia de receita tributária, 

estando, portanto, sujeito à incidência do disposto no artigo 14, da Lei 

Complementar Federal n° 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade da gestão fiscal e dispõe que o projeto de 

concessão de benefício do qual decorra renúncia de receita deverá estar 

acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 

que deve iniciar sua vigência e nos dois subsequentes,  e atender a pelo menos uma 

das seguintes condições: a) estar acompanhado de medidas de compensação 

relativas ao mencionado período, por meio de aumento de receita, proveniente da 

elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 

tributo ou contribuição; ou b) demonstração pelo proponente de que a renúncia foi 

considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, e de que não afetará as 

metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 

orçamentárias. 

Ressalte-se que muito embora seja possível postergar a inclusão dos 

reflexos da aprovação da proposta na lei orçamentária, vinculando-se o início da 

OF-p1-0126-14.0 
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GOULA 

	

Folha n° 	9  	de 

Processo OQ,Ç i26 .201q 

	

Maria d 	ima oreira 
RF. 100.749 -SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

vigência da lei à sua efetiva inclusão, seja por iniciativa do Executivo, seja por 

emenda à peça orçamentária apresentada pelo Vereador no tempo oportuno, fato é 

que a proposta deve vir acompanhada, como acima mencionado, da estimativa do 

impacto orçamentário-financeiro para o exercício em que entre em vigor e para os 

dois subsequentes, o que não ocorreu. 

Dessa forma, aguardamos as necessárias providências no sentido de, 

através de requerimento, serem atendidos aos requisitos elencados no referido 

dispositivo. 

Presidente da Comissão de Cq stituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Excelentíssima Senhora, 

Vereadora SANDRA TADEU 

OF-p1-0126-14.0 
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CÓRA 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

São Paulo, 05 de sete bro de 2014. 

Memo CCJLP n° 054/2014 
foltv3 n' 	de processo 

no  O f:72 	de 1 Y 

Excelentíssima Senhora Vereadora Sandra Tadeu 

Cumpre-nos reiterar que se encontra nesta Comissão o PL 

126/14, de vossa autoria, aguardando as necessárias providências de. Vossa 

Excelência para regular prosseguimento. 

É a presente para reiterar o pedido de informações anexo, em 

seus próprios termos, posto que até o momento não se verificou recebimento das 

informações na Secretaria desta Comissão. 

Reiterando protestos de estima e consideração, 

Atenciosamente, 

Vere dor GOU ÁRT 
Presidente d Comissão de Constituição, 

Justiça Legislação Participativa 

clo-nce.h1~ CraJ965 
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for-Yestrim 
Auxiliar Operacional 

RF 11.328 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

Oficio SGP-12 n° 307/2016 

Senhor Prefeito, 

São Paulo, 25 de maioe 2016. ftx  

...PI\  

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 126/2014, de autoria da Vereadora 

Sandra Tadeu, que "CONCEDE ISENÇÃO DE 'IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 

QUALQUER NATUREZA - ISS PARA OS SERVIÇOS QUE ESPECIFICA, NA CIDADE 

DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que,julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

ANT 

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e da fl. 2. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

 

Luciana dréia dos Santo5 

	

Che 	Seç" II 

	

RF: 	5.1 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 20  andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01 31 9-900 
Fone (11) 3396-4746 — const justicaacamarasp.uov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

12
6/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



glin 11111111' 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n` 	do proc. 
_de 

"\Á 

êtr111111-Tailiglit1filTcrs 
Auxiliar Operacional 

RF 11.328 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Sr. Presidente, 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, o projeto de lei n° 126/14, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, que 
visa conceder isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS a serviços 
relacionados às obras públicas constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista 
do "caput" do art. 1° da Lei n°13.701, de 24 de dezembro de 2003. 

Para seguro pronunciamento desta Comissão, solicito a V. Exa. que 
encaminhe ao Executivo pedido de informação com relação ao projeto para que informe a 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro da proposta no exercício em que deva iniciar 
sua vigência e nos dois seguintes. 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento 
desta Comissão no projeto em epígrafe para que se possa dar cumprimento ao disposto no 
artigo 14 da Lei Complementar n° 101, de 05 de maio de 2000— Lei de Responsabilidade 
Fiscal, ressaltando-se que é o Executivo quem detém os meios para prestar essas 
informações. 

Saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha 
deste pedido. 

Sala da Comissão de Constituição, 	egislação Participativa, em 

Presidente da Co 	 uição, Justiça 
e Legis 	cipativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camarasp.govIr  
IF-p10126-14. F M
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São Paulo, cÁ0( de 

ck 	A/t4.4 

de 2016. 

NCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

GABINETE DO PREFEITO 

Ofrcio J. J. ,e. n o 33G10-- 	
DOCREC 

Ref.: Oficio SGP-12 n° 307/2016 
	

586/2016 

Folha n` 	
do proc 

Márcia Yosh~gtichi Hos' 4ml • e  ,• 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, encaminho a essa Presidência 

cópia das informações prestadas pela Secretaria Municipal de Finanças d .:-  

Desenvolvimento Econômico acerca do Projeto de Lei n° 126/14, de autoria da:;:. 

Vereadora Sandra Tadeu, que visa conceder isenção do ISS para os serviços2 :  

relacionados às obras públicas, constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 ass 

7.19 da lista do "caput" do artigo 1° da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de: 

2003. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/(44/1cgs 
Resp 12 -14 
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Impacto do projeto de Lei 126/201.4 pressupondo obras públicas executadas tanto pelo Governo da Unia-o, doEstado ou do Município (Art. 2- paragraf 

em que o ente contrata empresas do rama de construçao 	para executar obras públicas de sua responsabil idade. 

26/2014), aquelas 

1-foram levantados recolhimentos nos subitens 7.02, 7.04, i.05 7.15 (7.19 não foi considerado 

xplo 
	

o de petróleo) da lista do "caput" do art. 1 2' da Lei 13.701 de 24 de dezembro de 2003; e 

ar de serviço relac nado 

do item 1 acima foram considerados apenas recolhimentós nos códigos CNAE (Classificação Nacional de Atividades „ 
Fiscal) relaciOnatIcis êom Obras públicas e/Ou contribuintes Otila razão social tenha a denominação "cr)nsárcio". 

- Não foram consid 

permite identificar o 

s as empresas participantes do 
. . 

de construção civil. 

a codificação, d nide pela Receita Federal, n 

Estimamos valor de R$ 221 milhões de ISS recolhido em obras públicas de respo sabilidade dos três entes 
publicos (Município Estado e União). 

Premissas: 

Observação: 
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Folha n` . 55 
n=. 	),2G, 

do proc. 
de J  4,_ 

VIKAMiTriotiilleMin• MINI • 

Auxiliar OperacioiiaL 
RF 11.328 

Do Processo n°2016-0.127.273-8 	 SGD 1.649.708 

DEJUG - G 

Senhor Diretor, 

fl.: 12 	 Ass. 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Tendo em vista a solicitação constante na fl. 09, encaminhamos o presente, 

juntamente com p estudo de impacto do PL 126/2014 (vide fls. 10 e 11), para as providências 

relativas a esse DEJUG. 

Após, em atenção ao prazo fixado, solicitamos o retorno à SUREM-G, até o dia 21 

de junho de 2016, para prosseguimento. 

Atenciosamente, 

DEPAC-G, em 14 de junho de 2016. 

14 .3r,(N .NdAitn 
Marina Belloni 

Diretora Substituta do Departamento de Atendimento, Arrecadação e Cobrança 
, ASS/RVP 
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Folha 11' 
n'. 

_do proc. 

fe2ç 	—de  

shVCnIgu 
Auxiliar Operacional 

RF 11.328 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Do Processo 2016.0.127.273-8 SGD 1.649.708 

DILEG 

Folha de Informação n° 13 
(a) 

e0iLs 
h.c 

ROCk  

1155 1261:3  

Senhor Diretor, 

Trata-se do Projeto de Lei n °  126/2014 encaminhado pela Assessoria Técnico 

Legislativa da Secretaria Municipal de Governo (SMG-ATL). 

O desiderato é a instituição de isenção de Impostos de Qualquer Natureza — 

ISS — para os serviços relacionados a obras públicas  constantes 'nos itens 7.02, 

7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do caput do artigo 10  da Lei n°  13.701, de 24 de 

dezembro de 2003. 

O instituto da isenção encontra amparo no artigo 150, §6°; da Constituição 

Federal e nos artigos 97, VI e 175 a 179 do Código Tributário Nacional — CTN. 

Da iniciativa do Projeto de Lei 

A Constituição Federal de 1988 não contém impedimento a membros 

do Poder Legislativo de propor projetos de lei que versem sobre matéria tributária. 

Ademais, o Supremo Tribunal Federal reconheceu tal permissivo na análise do RE 

n° 328896, de relatoria do Ministro Celso de Mello (STF, RE n° 328896, Rel. Min. 

Celso de Mello, publ. DJ de 05111/2009). Corroborando tal entendimento, a leitura 

conjunta dos artigos 37 e 130 a 136 da Lei Orgânica do Município de São Paulo 

permite-nos concluir não caber exclusivamente ao Prefeito a iniciativa legislativa 

acerca de assuntos tributários. Por conseguinte, não vislumbramos vício de 

iniciativa. 
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Folha n`. 	do proc. 
L2G 	_de ,/ 

Márcia-Yosh 	ahlTuchi- Hosi 
Aux iliar Operacional 

RF 11.328 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha de Informação n° 1 (1 

(a) 

Eptso f.tgter 
Ayk,G; 785125.0 

Das funções sociais das isenções 

Do Processo 2016.0.127.273-8 'SGD 1.649.708 

_C OP I AI 

Isenção fiscal, instrumento de extrafiscalidade, é uma importante ferramenta 

para o desenvolvimento sócio econômico de determinadas regiões do país. 

Nos 'dizeres do professor Paulo de Barros Carvalho, "Dosando 

equilibradamente a carga tributária, a autoridade legislativa enfrenta as situações 

mais agudas, onde vicissitudes da natureza ou problemas econômicos e sociais 

fizeram quase desaparecer a capacidade contributiva de certo segmento econômico 

geográfico ou social" 1 . 

Não há, no projeto de lei apresentado, situação aguda, vicissitude 

natural ou problema econômico ou social a ser superado que possa reduzir a 

capacidade econômica dos setores econômicos envolvidos na proposta. 

Além disso, o professor em epígrafe assinala muito bem que a isenção não é 

regra, mas exceção para as situações em que "[...] problemas econômicos e sociais 

fizeram quase desaparecer a capacidade contributiva [...]". 

Não há situação de importância e gravidade que justifique benefício fiscal 

para a situação em comento. Assim, a isenção ora proposta não atende à função 

social do instituto. 

Da conveniência e da congruência jurídica intrínseca da propositura do 

Projeto de Lei  

A justificativa do projeto de lei refere-se 'à necessidade de baratear os custos 

das obras públicas. Contudo, não fala em momento algum da possibilidade de 

baratear os valores cobrados por tais entidades privadas aos entes públicos: 

Paulo de Barros Carvalho. DIREITO TRIBUTÁRIO LINGUAGEM E MÉTODO. Ed. Noeses 2a  
Edição p. 524. 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

proc. 
_de 14_ 

Folha n` 

G2Q, 

- ---- 
L,Máttlateshimt TanlgtiCtTilibãi 

Auxiliar Operacional 
RF 11.328 

Folha de Informação n° 45 

Do Processo 2016.0.127.273-8 SGD 1.649.708 (a) RIBEIRs EDI 
A. .PP -DILEG 
RF 785 126 0  

Para tanto, o projeto precisaria prever mecanismos de controle para que a 

isenção, ao invés de aumentar margens de lucro, diminuísse os preços pagos pelas 

pessoas jurídicas de direito público nas contratações dessas obras. 

Além disso, não há senso de justiça na isenção oferecida apenas pelo 

município em relação ao imposto de sua competência. Tal movimento apenas 

seria justificável se envolvesse todos os entes da federação, oferecendo 

isenção de todos os impostos incidentes. Isso tão somente seria possível por 

Lei Complementar de regras gerais, tema que foge das competências 

legislativas municipais. 

Apresenta-se mais um argumento, qual seja, a suposta desburocratização do 

término da obra. Entendemos, todavia, que a demonstração do pagamento do ISS 

não constitui entrave de tal monta que afete a disposição de determinado 

prestador para executar contratos de natureza administrativa. 

Da renúncia de receita 

• 	Todo projeto de lei que preveja renúncia fiscal a contribuintes deve atender , 

ao disposto no- artigo '14 da Lei Complementar n° 101/2000. Segundo a Lei de 

Résponsabilidade Fiscal, a concessão de incentivo de natureza tributária da qual 

decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 

seguintes, bem como atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias. Deverá, 

ainda, estar acompanhada de medidas de compensação por meio do aumento de• 

receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, 

majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

Embora entendamos que a elaboração do estudo de impacto financeiro é de • 

competência do mesmo poder de iniciativa de um projeto de lei, o processo, no 
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Folha n' 
' do proc. 
_de 14_ 

igue.44-oét  Auxiliar Operacional 
RF 11.328 

Do Processo 2016.0.127.273-8 SGD 1.649.708 RIBEIRA 
.1) .DILEG 
765 1260 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

EMANOU E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha de Informação n° 

estado que se encontra,_ já possui o referido estudo elaborado por divisão desta 

Secretaria de Finanças, no qual prevê-se renúncia de receita na ordem de R$ 

221.000.000,00 (duzentos e vinte e um milhões de reais). É a nossa, visão que 

promover renúncia ,çle receita de tal significância, em momento de aguda crise 

financeira, com consequente impacto negativo nas finanças municipais, é atitude 

temerária e que pode, em última análise, desaguar na diminuição das verbas à 

disposição da municipalidade para prestar serviços públicos essenciais à população, 

como saúde, educação, habitação e segurança pública. 

Ademais, o artigo 73, § 10, da Lei Federal n 9.504/1997, aplicável à 

Municipalidade, prescreve que "No ano em que se realizar eleição, fica proibida a 

distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração 

Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de 

programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício 

anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de 

sua execução financeira e administrativa". 

Interpretando de forma definitiva a norma supra, o TRIBUNAL SUPERIOR 

ELEITORAL firmou posição no sentidó de que "A norma do § 10 do artigo 73 da Lei 

n° 9.504/1997 é obstáculo a ter-se, no ano das eleições, o implemento de benefício 

fiscal referente à dívida ativa do Município bem como o encaminhamento à Câmara 

de Vereadores de projeto de lei, no aludido período, objetivando a previsão 

normativa voltada a favorecer inadimplentes" 2  

Com base na letra da lei e na conclusão exarada e apresentada acima, 

entendemos, por interpretação teleológica, que a existência de obstáculo ao 

implemento de beneficio fiscal referente à dívida ativa do município em 

2  Consulta n° 1531-69.2010.6.00.0000, Acórdão de 20/09/2011, Relator(a) Min. MARCO AURÉLIO MENDES 
DE FARIAS MELLO, Publicação: DJE — Diário da Justiça Eletrônico, Tomo 207, Data 28/10/2011, p. 81 
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Folha 0' Qx-0 	do proc.. 
n'. 	UG 	—de 4. 

imHanÍ uchi Hosf---1  
Auxiliar Operacional 

RF 11.328 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha de Informação n° 17 
Do Processo 2016.0.127.273-8 SGD 1.649.708 (4aei 	RIU Wt". • 

P. 
TU 120 

determinado período é elemento suficiente para se afirmar. que o mesmo 

obstáculo existe em relação à implementação de benefícios fiscais no mesmo 

período. 

Conclusão 

Ante o exposto, e não obstante os méritos da proposta, parece-nos que 

não se justifica, em razão dos motivos expostos, a aprovação do Projeto de Lei 

em questão. 

Sendo o que nos cabia apresentar, apresentamos a vossa consideração. 

Marcelo Tannuri de Oliveira 

Auditor-Fiscal TributáriO Municipal 

SUREM/DEFIS/DILEG 
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Folha de Informação n° 

(a) 

Sousa 

r da Divisão de Legi ção, Normas e Consultas 

DILEG 

1-:-4ateía-Yo- sht4 Te n ig uchi.,8Qsl 
Auxiliar Operacional 

RF 11.328 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Do Processo 2016.0.127.273-8 SGD 1:649.708 

WL RIBERA 
A.G.P. -DILEG 

RF 7\85 128 O 

SF/SUREM/DEJUG 

Senhor Diretor, 

Restituo-lhe o presente expediente com manifestação de Auditor-Fiscal 

desta Divisão, que acolho. 

À consideração de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 20 de junho de 2016. 

SF/SUREM/DEJUG/DILEG/RBS/mto 
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FLÁVIO SA AIO DANTAS 

• 

n' 	• Gz=2., 	 do ivm. 

LMárcia .Y4i Taniguchil-loe 
Auxiliar peracional - 

RF 11.328 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E • 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha de informação n.° --- 

do Ç í2 6• n° ,À0 /6-0 1;2 )M .).3 	e  

SUREM - G 

Sr. Subsecretário, 	 , 
P iax  

Trata-se o presente de analise feita por DILEG do projeto de lei n° 126/2014 de 

autoria da Vereadora Sandra Tadeu. A comissão de Finanças e Orçamento, por 

intermédio de seu relator, realizou •questionamentos sobre o impacto orçamentário-

financeiro da proposta: 

A análise orçamentária-financeira da proposta encontra-se acostada à folha 11. 

As folhas 13 a 17, DILEG discorre sobre a conveniência e oportunidade do projeto. 

Para suas análises e considerações. 

DEJUG, 20 de junho de 2016. 

Diretor do Departarrjeilto de Tributação e Julgamento 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

__do 

-/ 
	)ace 	_de it4 	 

[Márcia -  Yoshi 	aniguchi Hoil 
Operacional 

RF 11.328 
FINANÇAS E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Do processo n°,  2016-0. 

Processo n°: 
Interessado: 
Assunto: 

127.273-8 erri72/ O, / 

2016-0.127.273-8 
Assessoria Técnico-Legislativa 
Projeto de Lei n.° 126/2014 — Isenção 
construção civil de obras públicas 

Folha de Informação n° 21 

MARIDO DA SILVA 
Assist, Gest. R Púb!icas-AGPI- 

. GABSí1A53UR 
do ISS para os .serviços de 

GABSF — Senhor Chefe de Gabinete, 
	

I CÓPIA1 
• 

• 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal solicita 
pronunciamento desta Pasta acerca do: 

I — Requerimento s/n° do Vereador Alfredinho, encaminhado por meio do Ofício-
SGP-12 n° 307/2016 da Câmara Municipal de São Paulo, às fls. 02/05; 

II — Projeto de Lei n° 126/2014, de autoria da vereadora Sandra Tadeu. 

No tocante ao solicitado no item I acima, segue a manifestação da Subsecretaria 
da Receita Municipal às fls. 10/12 sobre o impacto orçamentário. 

• Passaremos às nossas considerações quanto ao item II acima, destacando a 
clareza da manifestação de SUREM/DILEG às fls. 13/20, desfavorável à propositura 
em tela, conforme se esclarece a seguir. 

O projeto de lei em análise visa conceder isenção do 'Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza- ISS aos serviços previstos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 
7.19 da lista do "capur do art. 1° da Lei n° 13.701/2003, quando relacionados às obras 
públicas. 

Primeiramente, destacamos que qualquer isenção tem que ser decorrente de lei 
que especifique claramente as condições e requisitos exigidos para a sua concessão. 

Nesta linha de raciocínio, ressaltamos que a redação dos incisos II e III do art. 2° 
do projeto de lei em análise não é precisa, podendo levar a entendimento diverso do 
-pretendido. Tais incisos definem como obra pública as obras a serem executadas pelo 
Governo Federal, Estadual e Municipal, ou por instituições oficiais e paraestatais. No 
entanto, essas entidades não executam serviços de construção civil, e sim contratam 
prestadores de serviços para executá-los. 

Ainda, o projeto de lei afronta o art. 88, II, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, incluído pela Emenda Constitucional n° 37, de 2002 que 
dispõe: 

"Art. 88. Enquanto lei complementar não disciplinar o disposto nos incisos 1 e Hl do § 3 0  do art. 
156 da Constituição Federal, o imposto a que se refere o inciso III do caput do mesmo artigo: 

1- terá ali:quota mínima de dois por cento, exceto para os serviços a que se referem os itens 32, 
33 e 34 da Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei n°406, de 31 de dezembro de 1968; 

II - não será objeto de concessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais, que resulte, 
direta ou indiretamente, na redução da alíquota mínima estabelecida no inciso I." grifos 
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	dopo.. 
de 14_ 

-Márcia Yostrimi -  niguctri-ji 
Auxiliar Operacional 

PREFEITURA DE 
	

RF 11.328 

SÃO PAULO 
FINANÇAS E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha de Informação n° 	. 

Do processo n°2016-0.127.273-8 em 23/ t  

Veja no quadro abaixo que os itená 32, 33 e 34 a quefserA%éPJ' fiel 1););-o)1":\. S'I'Llij‘:A—CsU-dIsOliPA4Pto 
das Disposições Constitucionais Transitórias acima transcrito, hoje,WW Í-  on em aos 

3.1:1 

subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da atual lista de serviços aprováda pela Lei Complementar 
116/2003 e reproduzidos na Lei Municipal n° 13.701/2003, portanto, a concessão de 
isenção do ISS para os serviços descritos nos subitens 7.15 e 7.19 está em desacordo 
com a norma constitucional. 

DL 406168 LC 116/2003 

32. Execução 	por 	administração, 	empreitada- ou 
subempreitada, de construção civil, de obras 
hidráulicas e outras obras semelhantes e respectiva 
engenharia consultiva, inclusive serviços auxiliares ou 
complementares (exceto o fornecimento de 
mercadorias produzidas pelo prestador de serviços, 
fora do local da prestação dos serviços, que fica 
sujeito ao ICM); 

7.02 	- 	Execução, 	por administração, 
empreitada ou subempreitada, de obras 
de construção . civil, hidráulica ou 
elétrica. 

33. Demolição; 7.04 - Demolição. 

34. Reparação, conservação e reforma de edifícios, 
estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o 
fornecimento 	de 	mercadorias 	produzidas 	pelo 
prestador dos serviços fora do local da prestação dos 
serviços, que fica sujeito ao ICM); 

7.05 	- 	Reparação, 	conservação 	e 
reforma de edifícios, estradas, pontes, 
portos e congêneres. 	 , 

7.15 	- 	Escoramento, 	contenção 	de 
encostas e serviços congêneres. 

7.19 	- 	Pesquisa, 	perfuração, 
cimentação, 	mergulho, 	perfilagem, 
concretação, testemunhagem, pescaria, 
estimulação 	e 	outros 	serviços 
relacionados com a exploração e 
explotação de petróleo, gás natural e de 
outros recursos minerais. 

Ressaltamos, além de tudo, 'que o projeto não atende ao disposto no artigo 14, 
incisos'l e II da Lei Complementar n.° 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Este 
dispositivo legal exige que qualquer renúncia de receita esteja acompanhada de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar a sua 
nvigência e nos dois seguintes, e esteja acompanhada de ao menos uma das seguintes 
condições: 

i) compensações dos valores das renúncias fiscais para reequilíbrio das finanças 
públicas; 

ii) demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita e não 
afetará as metas de resultados fiscais. 

Apesar da estimativa apresentada por esta Secretaria às fls. 10/12 na tentativa 
tender ao solicitado pela Câmara Municipal, ressaltamos que não foi apresentada 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
6/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 70



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

árcia Yoshimi Taniguchi Hosi 
Auxiliar Operacional 

RF 11.328 

, 
Marina Aun 

Assessora Técnica 

r FeYna n` 	,   110 pi CG. 

c e 

Folha de Informação n° 

Do processo n° 2016-0.127.273-8 em 2 3 / 0‘ I 16 
AwáWj ,  

pela autora do projeto de lei a estimativa de impacto, nem twitY3-060:°,4fifflativa do 
número de sujeitos passivos beneficiados. Do mesmo modo, não forâtii )  apresentadas 
medidas' de compensação de receitas para reequilíbrio ,das finanças públicas, .nem 
demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita e não afetará 
as metas de resultados fiscais. 

Pode-se argumentar que o artigo 5° da minuta de fls 4 constitui uma tentativa de 
adequação da proposta aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, tentativa esta 
que, a nosso ver, resultou infrutífera. O dispositivo em questão, adotando técnica 
legislativa inusitada, determina que a lei somente entrará em vigor quando a estimativa 
da renúncia de receita por ela acarretada for considerada na lei orçamentária anual. Ou 
seja, se aprovada, a lei teria vacatio legis indeterminado„e só entraria em vigor com a 
aprovação de outra lei, neste caso orçamentária, desde que nela constasse a renúncia 
estimada de receita decorrente da isenção concedida. Tal dispositivo nos parece 
incompatível com o artigo 8° da Lei Complementar 95/08, no qual se exige que a 
vigência seja expressamente determinada. 

Além da patente insegurança jurídica que decorreria da aprovação de lei com 
vigência indeterminada, nota-se que o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
exige, para a concessão de benefício fiscal, tanto a estimativa de impacto quanto as 
respectivas medidas de compensação, o que, novamente destacamos, não se verifica 
na presente propositura. Assim, à controvertida redação do artigo 5°, além de 
apresentar novos problemas, não constitui elemento suficiente para atender ao exigido 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Portanto, diante do exposto, em função de tudo o que constá dos autos, em 
especial a manifestação de SUREM/DILEG, apesar do nobre ideal contido no Projeto, 
somos de parecer desfavorável à propositura. 

ASJUR, 22 de junho de 2016. 

De acordo 

\144 	U\k, 
Luiz Ernando Cae ano 

Procurador do Município de São Paulo 
Assessor Chefe — OAB/SP 207.856 
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a 
mete 

e Desenvolvimento Econômico Secretaria 

GABSF, em 23 de junho de 2016,„ 

‘1' 

SF/ 

 

1 Folha n` 	19 •, do proc. '._ _ 1..C.; 	--de 

 

--Márcia Yoahl TaniguchLKOsb 
AuxIlIár Operacional 

• RF 11.38 
PREFEITURA DE 

• SÃO PAULO 

 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

- Do processo n° 2016-0.127.273-8 em r2.3/ 	/ ; 

Processo n°: 
Interessado: 
Assunto: 

2016-0.127.273-8 
Assessoria Técnico-Legislativa 
Projeto de Lei n.° 126/2014 — Isenção 
construção civil de obras públicas 

Folha de Informação n° 	. 

AMARY.WC '\ 
Assist. 

GABSF/A53UR 

do ISS para os serviços de 

SGM/ATL - Chefia 

Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe, 

Em atenção ao solicitado às fls. 7, e tendo em vista as manifestações da 

Subsecretaria da 'Receita Municipal e da Assessoria Jurídica desta Secretaria, que 

acolhemos, devolvemos o presente com parecer desfavorável à aprovação do Projeto 

de Lei n° 126/2014. 
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RECEBIDO NA PPOrA00RIA OP, CAMAS, MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SE FOR DO PROCES30 LEGISLATIVO 

.,L,2ÉL:ra._9 	 HS 

P(»\ 

Eal~()!_›0  
Para Relatar. 
Sala da Comissáo de Con 
Legislação Participati 
Em  

o, Justiça. 

Obs. O prazo pa 
nos termos do § 

é-de 8 dias 
63 do Ri. 

.• • 

CÁi‘A 'MUNIU 	• 	.J PAULO 
LEGISLATIV ■ 

• Elkt._(2,2C2ri__ ,A0 	/6 HS 

	

POR   g/a/GL 

p..!pit.itid//1)  Às 25  H 	ASS: 

REDISTRIBUO° 
Ao Nobre Vereador /A Nobre Vereadora 

SAÍDA ÀS 14 H 	ASS: 
• ■, , ,311.1.11M1WW~P~1,11111.1.010M 

SeguerA.juntadoS ,nesta data, documento(s) 
e papel de informação rubricado 	sob fc!'nz'., (2) 

no Cjiç 	.EmOLU 

Márcia 	 , tehi Hosi 
RF. 11.328 - •t. 12 M
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Folha no 	k 	do Pre N° 	
de 201_ 

Márcia Yoshi iguchi Hosi 
P.r. 11.328 - SGP. 12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PAR 	 p10126-14 

PARECER N 	
1444/2016 	

■MISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0126/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Sandra Tadeu, que visa 
conceder isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS a serviços 
relacionados às obras públicas constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista 
do "caput" do art. 1° da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003. 

De acordo com a autora do projeto, tal medida irá baratear os custos das obras que são de 
interesse da população paulistana, representando diminuição do seu custo, além de 
desburocratizar o término da obra, agilizando sua entrega definitiva. 

O Poder Executivo prestou informações estimando o impacto orçamentário do projeto na 
ordem de R$ 221.000.000,00 (duzentos e vinte e um milhões de reais), além de posicionar-
se contrariamente à sua aprovação com base nos seguintes fundamentos: (i) necessidade 
de previsão de mecanismos para diminuição dos gastos com obras públicas; (ii) 
necessidade de isenção dos impostos de competência de outros entes federativos; e (iii) 
inconveniência da propositura diante da crise econômica e do período eleitoral. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação. 

Inicialmente, deve ser registrado que o projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual 
compete ao Município legislar, nos termos dos artigos 30, inciso III e 156, inciso III, da 
Constituição Federal, os quais dispõem caber ao Município instituir e arrecadar os tributos 
de sua competência, dentre os quais o ISS. 

O inciso III do artigo 13 da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência 
tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar 
sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de 
dívidas. 

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto o Executivo 
quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de leis tributárias e 
assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre processo 
legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer 
restrição à iniciativa legislativa. Esse é o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo a respeito da matéria: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n° 9.985, de 20 
de março de 2012, de iniciativa parlamentar, que dispõe sobre 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.v.gov.br  
p10126-14. F 
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Folha no  G9 	do Pro, 
No 	17( de 20_L 

Márcia Yoshimi 1—ralochl Hosi 
p.r. 11.328 - SP. 12 

CA1111ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10126-14 

alteração da base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN no Município de Sorocaba. Vício de iniciativa. 
Inexistência. Art. 61, § lo, II alínea "h" da Constituição Federal que 
tem aplicação restrita ao processo legislativo no âmbito dos territórios 
federais. Precedentes do STF. A iniciativa reservada, por constituir 
matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta 
interpretação ampliativa, na medida em que, por implicar limitação ao 
poder de instauração do processo legislativo, deve necessariamente 
derivar de norma constitucional explícita e inequívoca" (ADI 724- 
MC/RS, Rei. Min. Celso de Melo, Plenário, DJ de 27/04/2001). 
Competência concorrente reconhecida. Ação julgada improcedente." 
(TJSP, Órgão Especial, ADI n. 0205093-43.2012.8.26.0000, Rel. 
Des. Antonio Luiz Pires Neto, j. 28.08.13) 

Para poder emitir seu parecer, esta Comissão solicitou o envio de pedido de informações ao 
Poder Executivo, que encaminhou a manifestação encartada às fls. 53/67, através da qual, 
em síntese, foram apresentadas razões de mérito contrárias à aprovação do texto — sobre 
as quais não compete a esta Comissão se manifestar, mas sim às Comissões de mérito 
designadas para tanto — e o impacto orçamentário-financeiro do projeto em análise, 
restando atendida, assim, a exigência contida no "caput" do art. 14 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal — Lei Complementar Federal n° 101/00. 

Insta ressaltar que a análise do atendimento ao requisito do inciso I do art. 14 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal compete à Comissão de Finanças e de Orçamento, comissão de 
mérito designada para esse intuito, ressaltando-se haver previsão no projeto de que a lei 
oriunda do projeto em análise entrará em vigor no exercício em que for considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, bem como tiver sido compatibilizada com as metas 
de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias. 

Por versar sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas 
pelo menos 02 (duas) audiências públicas,  conforme determina o art. 41, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, incisos I e XVII, da Lei Orgânica do 
Município. 

Observe-se, porém, que por estarmos em ano eleitoral e versar o proieto ora em análise 
sobre concessão de benefício fiscal devem ser observados reqramentos específicos 
na tramitação do processo legislativo. 

Com efeito, o artigo 73, § 10, da Lei Federal n° 9.504/97, com as alterações da Lei Federal 
n° 11.300, de 10 de maio de 2006 (estabelece normas gerais para as eleições), fixa que no 
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e egislaçã 

NHO 

Participativa, 09ÇD / (Dr-2_5z) 1 g,  

TTO ARI FRIEDENBA 

DAVID OARES 

ERTO NATALINI 

SANDRA TADEU 

Folhei riQ "0 	dg Pro‘ 
No  12L2, 	de 

Márda Yosh1mI1uchl Hosi 
Rr. 11.328 - WGP.12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10126-14 

ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou 
benefícios por parte da Administração Pública, exceto  nos casos de calamidade 
pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em 
execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério Público poderá 
promover o acompanhamento de sua execução financeira e administrativa. Incide, ainda, 
sobre a matéria a vedação constante do art. 42 da Lei Complementar n° 101/00 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) combinado com o art. 167, II, da Constituição Federal. 

Ressalte-se que recentemente o Tribunal Superior Eleitoral entendeu que a concessão de 
benefício fiscal que importe em redução do valor da dívida ativa ou dos tributos devidos 
pelos contribuintes é equiparada à distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios 
atraindo, desse modo, o regramento contido no § 10 do art. 73, da Lei Federal 9.504/97 
(Consulta n° 1531-69.2010.6.00.0000/DF, rel. Min. Marco Aurélio, em 20.9.2011). 

Sendo assim, no ano de eleições municipais é vedada a proposição e aprovação de projetos 
de lei que concedam benefício fiscal. Entretanto, as restrições acima mencionadas não 

impedem a instrução de projetos de lei que tenham sido propostos anteriormente às 

limitações temporais impostas, ou seja, antes de 2016, sendo que apenas a aprovação 

do projeto somente poderá se dar a partir de 2017. 
RELCOM 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 	 1478/2016 
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RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

O 9 NOV. 2016 
a 

Secretário 

? ' Nobre Vereador / A Nobre Vereadora A  

Para 
Saia da Comissão de Política U .ana 

Err 

a; 

etr000litana e Meio Ambiente. 

Pre ente 
Obs: o prazo para manifestação é de 8 
arti90 63  do  

s. nos termos C § 3 0, 

PUBUCADO NO DIÁRIO OFICIAL, 

QJiJ Q2P..1Z? 

Conferido 
Márcia Yoshimi "1"at 	Hosi 

Auxiliar Operacional 
RF 11.328 

À Comissão deuc 

EmpLJ 
Márcia Yos 	niguchi Hosi 

SGP 17 

Gabri,fS. M. Ribeiro 
RF 11.317 SGP.12 

1 SGP -33, PARA ARQUIVAMENTO no 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

São Paulo, 	d,„\-- 1_11_ 

Nome 

	 SGP-12 

a brieÍS, M. Ribeiro 
A W4 	RF 11.317 - SGP.12 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado cana 	 fis. 

Arquivado em  Oqi°llá2-01  
O Func.* 

CIO 	PAVAII NONTAul 
RF. 11.329 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
6/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77


